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Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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PROJETO DE LEI N° 	12014 

- PL 
01- 00041/2014 

Dispõe sobre a criação de um banco de 

sementes que salvaguarde os recursos 

genéticos vegetais em nível municipal de 

espécies ameaçadas, é dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, através da presente lei, a obrigatoriedade da conservação de 

Rores em extinção nas grandes avenidas do Município de São Paulo. 

Art. 2°  Essa conservação das espécies em extinção caberá à Secretaria Municipal do 

Verde e Meio Ambiente. 

Art. 3°  A conservação desses canteiros e até mesmo a recuperação de determinada 

espécies como: Narciso de Mondego, Alcar do Algaver, Trevo de Quatro Folhas, 

Miosoti das Praias, Diabelha do Algarve, Diabelha do Almograve, Girassol, Caliandra 

do Cerrado, Cipó de São João, Rosas Azuis, Dama da Noite, entre outras, caberá à 

Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. 





Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de 

contrário. 

blicação, revogadas as disposições em 

Sala das sessões, 
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Art. 5°  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se nece 	o. 
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JUSTIFICATIVA 

Como em muitas cidades do Mundo, no decorrer de sua história, o Brasil e 

principalmente o Município de São Paulo não direcionou a devida atenção à questão 

ambiental durante os processos de industrialização e urbanização. Na cidade de São 

Paulo existe a arborização em vias públicas, recebimento e manutenção das mudas 

provenientes dos Termos de Compromisso Ambiental da Secretaria Municipal do Verde 

e Meio Ambiente e dos Termos de Conduta do Ministério Público. 

Mas, o que estamos propondo é a reprodução das flores em extinção, da sua reprodução 

nos canteiros, como também a valorização paisagística por meio destas espécies. 

Propomos também buscar a preservação e a reprodução de espécies de interesse 

paisagístico e a novas técnicas de reprodução para diferentes espécies vegetais. 

O presente Projeto de Lei foi baseado no projeto elaborado pela aluna Raiane de Morais 

Silva, do E.E. Prof. Dogival Barros Gomes, constante no Caderno de Projetos 

Parlamento Jovem Paulistano 2013 da Câmara Municipal de São Paulo. 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0041/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site vnivw.prefeitura.sp.qov.brilegislacão  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Orgânica Municipal - cópia parcial: especialmente art 180 e ss; 

- Lei Municipal n° 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre campanha 
permanente de incentivo à arborização de ruas, praças e jardins; 

- Lei Municipal n°13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal 
de Arborização Urbana com árvores frutíferas- Pro-Ecovit, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico - cópia parcial: especialmente art 131 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.444, de 17 de outubro de 2002, que dispõe sobre o plantio de 
árvores frutíferas ou floriferas em conjuntos habitacionais por sistema de mutirão; 

- Lei Municipal n°13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação 
de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que cria o Programa de 
Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no municipio de São Paulo e define suas 
diretrizes; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico- cópia parcial: especialmente art 10 e ss; 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos; 

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.903, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São 
Paulo e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de 
Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Decreto n° 10.674, de 12 de outubro de 1973, que institui, no Departamento 
Municipal de Ensino da Secretaria de Educação e Cultura, o Programa Flora 
Jardinagem; 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a consolidação da 
legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados municipais 
(cópia parcial: especialmente art. 7°, CCXII); 

- PL 289/2013, que dispõe sobre a gestão participativa nas praças do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 590/2013, que cria o programa 'uma horta em cada praça . ; 

- PL 611/2013, que cria o programa 'um pomar em cada praça': 

- PL 693/2013, que institui o projeto viveiro orgânico nas escolas municipais; 

- PL 388/2013, que cria incentivos fiscais para os edifícios da cidade que 
transformarem sua fachada nas chamadas "fachadas verdes". 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 17 de março de 2014. 

CY 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marce la FalL Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setót de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

6 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

2° - Independentemente da previsão do 6 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 0 , inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Clamara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no Ambito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 
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Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 
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Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1 °  - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3 0  - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaragué, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, noa segmentos 
pertencentes a este MUnicipio, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 
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§ 1' - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, cientifico, turistico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°12.196 18/09/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre Campanha Permanente de Incentivo de arbodzaçao de ruas, praças e 
jardins da Cidade, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 276/1996 (ver documento) 
Joojl Flato 
Decreto n°37.587/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N. 12.196 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e 
Jardins da Cidade, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 276/96, do Vereador IDO Flato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Institui a Campanha Permanente de Incentivo à Arborização da Cidade. 
Art. 2° Serão colocados à disposição dos interessados em arborizar ruas, praças e 
jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais que serão cedidas gratuitamente pelo 
Poder Público Municipal, limitadas as quantidades por pessoa. 
Art. 30  50% (cinqüenta por cento) das mudas deverão ser obrigatoriamente de árvores 
frutíferas, escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 
Art. 40  O munícipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio em sua calçada 
ou em local de sua propriedade dentro do Município de São Paulo, sendo que sua poda 
e seu corte só poderão ocorrer dentro das normas previstas pela Legislação Municipal. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação no "Diário 
Oficiar, revogadas as disposições em contrário. 
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Título: LEI N°13.313 31/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Pro-Ecovit - Programa Municipal de Arborizaçao Urbana com arvores 

frutiferas e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No349/2001 (ver documento) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 
Regulamentação: Decreto no 42.211/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver dorumento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N0  13.313, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 349/01, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Institui o Pró -Ecovit - Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores 
frutíferas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído nos termos desta lei o Pró-EcovIt - Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas, a ser desenvolvido, em caráter permanente, 
mediante iniciativa e colaboração da população e entidades privadas com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 2° - O objetivo do Pró-Ecovit é ecológica, educacional e proporcional à melhoria 
ambiental através da arborização urbana com árvores frutíferas e ao mesmo tempo sirva de 
alimento à população. 
Art. 3° - A Prefeitura Municipal com a colaboração dos técnicos do Viveiro Manequinho 
Lopes e da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente coordenarão os trabalhos, solicitando 
auxílio às Faculdades de Agronomia, além dos outros órgãos e entidades agrícolas do 
município para a seleção das espécies frutíferas mais adequadas. 
Parágrafo único - As entidades mencionadas neste artigo deverão ser solicitadas a colaborar 
com assistência técnica, doação de material básico e implantação de viveiros de mudas. 
Art. 40  - A população deverá ser convidada a participar de todas as fases de implantação do 
Pró-Ecovit e, cada família, será incentivada a plantar e cuidar das árvores localizadas em 
frente a sua casa, sendo-lhe deferida a opção dentre as espécies disponíveis. 
Parágrafo único - O trato das árvores, colheita e distribuição dos frutos ficará a cargo da 
comunidade, que se auto-sugestionará nesses trabalhos, nas respectivas ruas, praças ou 
outros logradouros públicos, estimulando-se e treinando-se a participação da coletividade. 
Art. 50  - As escolas da rede municipal, dequalquer nível de ensino, deverão realizar 
atividades integradas na orientação dos alunos, em relação ao Pró-Ecovit. 
Art. 6° - As sociedades de bairros, clubes de serviço, entidades religiosas, associações de 
classe, associações comunitárias em geral, devem ser convidadas para participar da 
campanha de divulgação do Pró-Ecovit e da motivação para a sua implantação. 
Art. 70  - (VETADO) 
Art. 80  - (VETADO) 
Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário for. 
Art. 10 - O Poder Executivo fica obrigado a regulamentar a presente lei dentro do prazo 
máximo 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLLI ALVES Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças eDesenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN Secretário Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei N°290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta SuplIcy 
Decreto n°42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lel.• (ver documento) 
Decreto n°43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei. - (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 43,300/2003 - Regulamenta a reallzaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver dorumentO) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.. (ver documento) 
Decreto n°44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei. -  (ver documento) 
Decreto n°44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potendal construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto. • (ver documento) 
Decreto n°44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.• (ver documento) 
Decreto n°47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.. (ver documento) 
Decreto n°47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei. - (ver documento) 
Decreto n°51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver dorumento) 
Decreto n°53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei n°10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto n°42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendendo de liabitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paralsopolls, relativos as ZEIS 
1-131, 2E15 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n°43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Arcas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos art. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei n°13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto n°45.952/2005 - Cria a Comissão do Património Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei n°15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lel. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/20030 prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lel 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei. -  (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3°- Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n°1 dos Pianos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.• (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro n°3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 0313.• (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro n°11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de n°2 dos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefelturas.• (ver 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industdal em Reestruturação - na, de que trata 
o art. 162 do PDE, passa a denomln/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.• (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do podo art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver dorumento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 20070 prazo previsto no art. 293 desta Lei. • (ver 
documento)  
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atdbulções que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
DA CONCEITUAÇÁO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA GONGEITUAÇA0 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é Instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte Integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes Itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefelturas e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4 0  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a Integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando á melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subufilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos Indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 



Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
V - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
V - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colónia; 
V - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇA0 I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
V - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de Importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a Impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
V - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a Implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, Implementação e gerenclamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por melo da adoção de Instrumentos para a 
sustentação económica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestimulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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Base de dados : 149Is 

Pesquisa : 13444  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.444 17/10/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do plantio de arvores frutifelas ou floriferas em 

conjuntos habitacionais por sistema de mutirao e conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 646/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

Regulamentação: Decreto n°46.212/2005 - Regulamenta esta Lei, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas: - Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 15/01/2003 p. 54 c. 3. 
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LEI N 0  13.444, DE 17 DE OUTUBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 646/97, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do plantio de árvores frutíferas ou floríferas em 
conjuntos habitacionais por sistema de mutirão e conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - A implantação de conjuntos habitacionais produzidos por sistema de mutirão de 
conjuntos habitacionais denominados Cingapura incluirá um projeto de plantio de árvores 
frutiferas ou floríferas. 
§ 1° - O plantio das árvores de que trata o "caput" deste artigo será definido, caso a caso, 
por projeto de arborização específico elaborado pelo órgão competente, observada, em 
especial, a resistência da espécie arbórea ao meio urbano e sua compatibilidade com os 
projetos complementares de infra-estrutura e de fiação. 
§ 2° - O plantio das árvores de que trata este artigo poderá ser executado em sistema de 
mutirão e/ou em parceria com a iniciativa privada. 
Art. 2° - (VETADO) 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas oriundas da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEMJRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de outubro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATUO Secretário Municipal das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.444 DE 17 DE OUTUBRO DE 2002 
(PROJETO DE LEI 646/97) 
(VEREADORA ANA MARTINS - PC do B) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do plantio de árvores frutíferas ou florlferas em 
conjuntos habitacionais por sistema de mutirão e conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 2° - O Executivo desenvolverá projeto de arborização para os conjuntos habitacionais 
existentes provenientes de implantação por sistema de mutirão e os conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura, observado o prazo de 1 (um) ano para sua execução. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 09 de janeiro de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de janeiro de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

o 
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Total de referências : 1  
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Título: LEI N°13646 11/09/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: DIspoe sobre a legislaçao de arbodzaçao nos logradouros publicos do Munidpio de 
Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°274/2001 (ver documento) 
Autor(es): looji Nato 
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LEI No 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei n°274/01, do Vereador looll Nato - PMDB) 

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de 
São Paulo. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata 
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 
Município. 
Art. 2° - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, 
principalmente praças e parques onde transitam crianças. 
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica. 
Art. 30  - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter 
seu plantio proibido nos logradouros públicos. 
§ 10  - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. 
§ 20  - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas 
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 50  - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos. 
Art. 6° - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em 
Vias Públicas, elaboradas pela Secretaria Municipal do Melo Ambiente. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da sua publicação. 
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Melo Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13724  

Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.724 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Munidpio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°550/2003 (ver documento) 
Flavia Pereira 
Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambientai e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 30  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 50_  Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6° - Para a Implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 



g olha IiSsrm 
Proc. N°. 

AlesRs 
r. 11.136 "I 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : beis 

Pesquisa : 13727  
Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI N°13.727 12/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Agricultura Urbana e Perlurbana - PROAURP no município de Sao 

Paulo e define suas diretrizes. 
Projeto: Projeto de Lei N°234/2003 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Regulamentação: Decreto n°45.665/2004 - Regulamenta esta Lel.• (ver documento) 

Decreto n°51.801/2010 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.727, DE 12 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 234/03, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Cria o Programa de Agricultura Urbana e Per/urbana - PROAURP no municipiode São 
Paulo e define suas diretrizes. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no 
município de São Paulo. 
§ I° - Para os fins desta lei, entende-se por agricultura urbana toda a atividade 
destinada ao cultivo de hortaliças, legumes, plantas medicinais, plantas frutíferas e 
flores, bem como a criação de animais de pequeno porte, piscicultura e a produção 
artesanal de alimentos e bebidas para o consumo humano no âmbito do município. 
§ 2° - A implementação do programa se dará em áreas públicas e privadas do 
município. 
Art. 20  - O Programa de Agricultura Urbana e Periurbana do Município de São Paulo 
tem por objetivos: 
I - combater a fome; 
II - incentivar a geração de emprego e renda; 
III - promover a inclusão social; 
IV - incentivar a agricultura familiar; 
V - incentivar a produção para o autoconsumo; 
VI - incentivar o associativismo; 
VII - incentivar o agroecotudsmo; 
VIII - incentivar a venda direta do produtor; 
IX - reduzir o custo do acesso ao alimento para os consumidores de baixa renda. 
Art. 30  - O Executivo efetuará o levantamento das áreas públicas apropriadas para a 
implantação do programa, observando a Lei no 13.430/2002. 
Art. 40  - O Executivo cadastrará as áreas privadas compatíveis para a implementação 
do programa, com prévia concordância dos proprietários. 
§ 10  - O Executivo poderá oferecer Incentivo fiscal ao proprietário de terreno sem 
edificação ou com edificação que não comprometa a implementação do programa, com 
redução do IPTU. 
§ 2° - Para a implementação do programa o Executivo poderá proceder à utilização 
compulsória dos terrenos particulares, nos termos da Lei Municipal no 13.430/2002. 
Art. 50  - O Executivo criará um sistema de banco de dados dos terrenos públicos e 
particulares apropriados para a implementação do programa, disponibilizando os dados 
pela Internet. 
Art. 6° - O Executivo está autorizado a firmar convênios com entidades privadas que 
desempenhem serviços de utilidade pública para a Implementação do programa. 
§ 1° - O Executivo regulamentará os critérios para o cadastramento das entidades 
referidas no "caput" deste artigo. 
§ 2° - Serão priorizadas as entidades que apresentarem maior tempo comprovado de 
trabalho em ações comunitárias e sociais, desde que preencham os demais critérios 
exigidos em regulamentação pelo Executivo. 
Art. 7° - O programa priorizaá: 
I - a produção local de alimentos incentivando a vocação de cada região; 
II - uma política de crédito e de seguro agrícolas; 
III - a garantia de assistência técnica e pesquisa pública direcionadas ao bom 
desempenho do programa; 
IV - Incentivo para a consolidação de formas solidárias de produção e comercialização 
dos produtos; 
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V - o incentivo para formação de cooperativas de produçâo e de comercialização dos 
produtos; 
VI - formas e instrumentos de agregação de valor aos produtos; 
VII - a criação de centrais de compra e distribuição nas periferias da cidade; 
VIII - a aproximação de produtores e consumidores de uma mesma região; 
IX - estimular os comerciantes a vender produtos locais em feiras e mercados 
municipais; 
X - a compra de produtos do programa para abastecimento das escolas municipais, 
creches, asilos, restaurantes populares, hospitais e entidades assistenciais. 
Art. 8 0  - O Executivo garantirá a realização de cursos de aprendizado e aprimoramento 
em matérias concernentes aos propósitos desta lei, bem como a assistência técnica 
nos locais de implementação do programa. 
Art. 9 0  - O Executivo deverá adotar providências no sentido de que princípios básicos 
de agricultura sejam incluídos no conteúdo de algumas disciplinas escolares, a critério 
do órgão competente. 
Art. 10 - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias e convênios com a União, com 
o Estado, cooperativas de trabalho, as micro, pequenas, médias e grandes empresas, 
bem como com entidades estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão á conta das dotações 
orçamentária próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 12 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICt PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : leais 

Pesquisa : 13885  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogado expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Pianos 

Regionais Estratégicos das Subprefelturas, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
vlsuallzá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pers. 1os dos arts. 155, 
156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lel.• (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos. (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei. • (ar 
documento)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei. • (ver 
~Intato) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Titulo IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei n°13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de Incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei n°15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Fundo Sodal 
da Propriedade Urbana no Munidpio de São Paulo, nos termos estabeleddos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 

ta..] 
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LEI ir 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cintara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte DI — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo I 

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. 90• Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

L trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VIL segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capítulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

h) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (TJS): 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

1) parque (US-6); 

III. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EM); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sitio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e findo de vale (EI-5); 

1) cemitério (E1-6); 

g) área com vegetação significativa va em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (El-11); 

m) caminhos verdes (EI-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-11 e El-12. 
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§ 20 — À categoria de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3° — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PD e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas rnitigadoras e compensatórias. 



Art. 15. Os bens inserviveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ I° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§2° - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 3° - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 



Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

• 	Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n°07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operaçfies Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para Implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
Incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação especifica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 30  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como Indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 10  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "capur deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um Inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 



P.: ar ol E. Ice. 

b Aiessan 
F2P: 	. 13  

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias Individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n°11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 30  O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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LEI No 14.676, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n°90/03, do Vereador TonInho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribudes que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o calendário anual para o plantio de 
árvores em vias e logradouros públicos. 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver dçcumento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 

quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Melo Ambiente e Cultura de Paz; 
revoga as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/20013 (y_eldsçurneagg) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Funde Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. (ver decirn)onto) 
SARA VERIFICAR SE I4 ALTEPACCEIS PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESE:Ui -EA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULA MENTAÇÃO, 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426;19n com exceção dos ara. 34, 35, 36 e 37. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.155/20:1. -  (tier documento) 
Revoga o Decrete no 47.949/2006, com exCe;60 dos arts. 10 e 11. -  (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.144;2008 (ver documento) 

Baci< 1 
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LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Setretade Municipal do verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
Sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Funde Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFENIA, 
ao Fundo Especial do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - PEMA, ao 
Conselho Consultivo da universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
EM conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e OS 
decretos gire eSpecifiCe. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Miuniciplo de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe SIO COnferidaS por lei, faz saber que a Câmara munidpal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. A Secretaria Municipal do verde e do Meio Ambiente SVMA, criada pela Lei 
no 11.426, de 18 cie outubro de 1993, e legiSlaQ50 subseante, fica reorganizada 
nos termos desta lel. 

CAPITULO I 
DO ANIMO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE C DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 20. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meia Ambiente: 
- planejar, Ordenar e Coordenar as abvidades dc defesa do ardo ambiente no 

Município de São Paulo, definindo critérios para cretd. a :levedação e z. palies-5u 
ambiental; 
bi • manter relações e contatos visando à coapemseu téveicamientifica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente. do Governo Gueerni, dos nstadas e dm 
MuniCipMS brasileiros, bem como com órgãos e entiffeJeS inbunadonals; 
111 - estabelecer Com os órgãos federal e esneual de Sislinna Nacional do melo 
Ambiente - SISNAmA cinerais visando á obnazauão da ação de defesa do moio 
ambiente no Município de São Paulo, 

CAPÍTULO! 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção 1 
Da ZStrutUra Bala 

Art. 30. A Secretaria Municipal do Verde e da meio ArnblenZe tem a seguinte 
estrutura básica; 
1 - Gabinete do Secretário; 
11 • Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III Departamento de Educação Ambiental e Cultura te Fez Inivesicladc Aberta 
do Melo Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Arcas verdes - DEPAVE; 
V • Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN, 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças • DAF; 
VIII " Departamento de Participação e FOmento a Politicas 
Art. 40 . Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) O Conselho municipal do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, criado pela Lei nu 11.426, de 1993, e legislação subsequente; 

b) o conselho do Fundo Espedal do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- CONFEMA, criado pela Lei n° 13.155, de 29 de junho de 2001, e legislação 
subseqüente; 
c) o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
criado pela Lei no 13.155, de 2001, e legislação subseqUente; 
II • ai, Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz • Universidade 
Aberta do Melo Ambiente e Cultura de Paz, O Conselho Consultivo da Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, instituo pelo Decreto nO 49144, de 17 

de janeiro de 2008; 
III no âmbito de cada Subprefeitura do Município de São Paulo, o Conselho 
Regional de Moo Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 50 . O Gabinete do Secreterio compõe-Se de: 
1 - chefia de Gabinete; 
11 - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria de Comunicação e Eventos; 
IV - Assessoda da Câmara Técnica de Compensação Ambiental. 
Art. 60. O Departamento de Controle da Qualidade Ambianál corna-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
11 - Divisão Técnica de Controle Ambiental; 
111 - Divisão Técnica de Lmendamento Ambiental: 

DivisIo Tecriddc do Gerehciamento do Sistema de ChArde de éh aheaq;a. 

Abc-V. 	 . . :eu e 	 : 
I • Galou:et: do ZdiTter, 
II - De/137w 7.:(Ald :soda 	 de larilna!"en 
1:1- Diviso Téc. -c. 	Asridné içe e Astrersica, 

V - 	 O ausdm drojeros do Zdt.iTiçad 
Art. o. 	T3_ imeives e lume Verdes 
1 - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Projetos e Obras: 
111 Divisão Tenefa de Produção e Arborização; 
IV - Divisão Tecnica de medicina vetennána e Manejo da raued élilvethre: 
V - Divisão Técnica de Gestão de Parques; 
VI - favisSo TAILOICa de Unidade de CordervaçãO e Proteção da Biodiversidade 
Herbário; 
VII - Divisão Técnica de Proteção e Avallação Ambiental, 
VIII - Dierhao Tãerted 	Rim estros:e To Regue Ibirep. pra; 
IX Divisão Técnica de Administração do Parque do Canee 
Parágrafo Único. Os parques municipais do Departamento ,je pupiles é Gess 
Verdes contetec, . -aa dm, com um COn5eieq reei. 	- 	ide,siçde e 
dtlibuiçoes przh te. da La .d :5 53T, t 20d: 	33.. : 1 1, 	 : 
subsequente 
Art. 	 O tico:Têm:g:to dc elaneAdient0 Ambira ta t COrdpiz 	!e. 
I Gabinete d3 Ehretor, 

, Divisão Técnica de Plarreiamento, 
III Divisão Técnica de nulificas Ambientais e Transferes N5J MO•nrinadoS, 
IV Diviso Téenic3 de , T2mas de informações Ambienteis; 
V Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental 
Art. 10 O Departamento de Gestão Descentralizada compile-se de. 
I Gabinete do Diretor, 
II - Divisão Menina do NI:leo de Gestão Descentralizada Norte I; 
III OUVIAM) Técnica do inicie° de Gestão Descentralizada Norte 2; 



ri - DM sã o Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 1; 
V - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 2; 
VI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 3; 
VII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralrtada Leste 1; 
VIII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão DescentratiZada Leste 2; 
IX - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Deseentralizada Leste 3; 
X - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro -Oeste 1; 
XI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro -Oeste 2. 
Art. 11. As Divisões Técnicas dos Núcleos fie Gestão Descentralizada de que tratam 
OS Incisos 11 a X1 do art. 10 desta lel têm as Seguintes áreas de abrangência: 
I - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão DeSCentralliada Norte 1: SubprefeituraS da 
Freguesia do OCBrasilerldia, de Perus e de Alrituba/larague; 
ir - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 2: Subprefeituras 
da Casa Verde/CaChtneirinha, de Santarkl/TUCUrUVI, de laçoinetTremeMbé, de Vila 
Maria/Vila Guilherme; 
III - Divisão Técnica do Núcleo de GeStão Descentralizada Sul I: Subprefeituras do 
Campo Limpo e de M'Boi Mirim; 
IV - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 2: SubpreleituraS da 
Cidade Ademar, do labaquara e de Santo Adiarei; 
V - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul '2 Subleteleduras de 
Capelo do Socorro e de ParelheirOS; 
VI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Desantralizocia Lesire I: Supore.tet3S 
de Cidade Teadentes, de São Mateus e de Requere; 
VII - Diwsão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizado leão 2: Sorcrel leituras 

Aricoriduva/FermcSa/Caiin, dz. V".ta C..detbotSzprÕesn'sv, 

11 - executar as atividades relacionadas com as audiências e CeprrÕentlições de 
Se:Vedder; 
111 - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta-
Art. 15. A AsSeãS0da luriolka tem as seguintes atribuições; 
I - assessorar o Secretário em todos os assuntos furidICOS relacionados às 
atribuições da Secretaria, elaborando estudos, análises e parecera obl2 sirvam de 
base às suas decisões, determinações e despachos: 
II - examinar as minutas de legislação que visem nprMatY.ar assuntos relacionados 
às atribuições da Secretaria: 
rir - estudar os fundamentos legais das Medidas que envolvam os Intcõesses da 
Secretaria; 
IV - examinar e aprovar minutas de editais do lIceação, de contratos, acordos, 
convênios ou ajustes a serem formadas pelo Secretário; 
V - opinar em todos os assuntos de sua especialidade. 
Art. 16. A Assessoria de Comunicação e Eventos tem as Seguintes atribuições: 
I promover e gerenciar os contatos do Secretário e do outros dirigentes com 
representantes da imprensai 

- propor e acompanhar as diretrizes para a politica de comunicação inStitudonal 
interna e externa da Secretaria; 
III planejar, -zoemo= c Go -tido:ai, em COnlunto cern as e 10 1p -Cs daSecreOdz, 
procedimentos de viabilizaçãO, execução e divuipação de evertne, v - senda 
utrionc.33 da zt.: le erasa doi, Cic ÕrecleAlt, 
IV - planejar, conduzir e acompanhar a produção da Dite rerttive 301 rnaterloC 
lastezOonele asei 011.--ado vara s divcipag34C3 arfiCcides 	Csoci o - 3: 

de G..aiar.aSeS, de nein,  Pcolion e do coãO Miguel; 

SztOrtftint.eto do 'imitante, la Lit.:. 2 do.  ÕnliZire,l, 
X 	Divisão T& ice de •rée e; do DezOzo Desztoillzedo Corroo -c_ • 

I - Gabões do Diretor; 
ti - DIVISãOTétraC2 de Contabilidade e Chances; 
III - DEViSãO Técnica de Gestão dc Pessoas; 
:v - Divisão Cécnica deInloo E.Luttire iliintiteaçãl; 
V Divisão Técnica de Tecnologia da InfOrniate0; 
VI Divisão Técnica de Compras, Contrates e LI citações. 
Art 13, O Departamento de Participação e Fornent0 a Pelei:CG Públiccs compõe -se 
de: 
I - Getine .s.  do Diretor; 
ri - DWIStio Técnica de Sei :rã:Oriento do COnssilio :lu. h:4cl dc tec - o ottil 	.t 
Doconvoivinnent0 Sundentevel; 

Desenvolvimento Suttcntevel. 

CAPEFULD 
OCS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

SCÇài 1 
Das Unidades de Assistência Direta ao secretáno 

Art. 14. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes enearreolbades ao Titulo: da Paga; 

- 	• 	 • 	 • 
• • 	•• • 

• 

Art. :R O DedaiCarolente de Ceve. etc de (22i1rod ,  Mr.bs "eco n- 

monitoradienec e gestão da zuzlidede embiefilvi e d.. L10.11/Crs .dadd, tÕ zoe ve 
reie .Õ às atnb cções da Secretaria terno dello los! do Cr'Cre leacionz' Meie 
AmboeriCe SISNA:IA. 

- estudar, propor, avaliar e fazer cumprir norap e padrões pe cbcontes ts 
qualidado  ar -hevoal do V", 	 c e3 	- ã; 	" itã a  

III 	cloboor o mareei el,OliiaeCe Cadastros r 	.; 	ria c, ac 

Controle do t- ,oliCade antlect:ll 

anlblenta is, 
vi 	par: :toar dc sistema 'ateei atro de gertricrtn 	cadstio vid.. — 
demais recursos naturais: 

pari -oiro-  do s.slcm, d sencernent0. 
uni participar dos sistemas de Defesa Civil nos divertm eiveis te Goteira: 
IX - participar, Juntamente com o Estado, no camrole da Produção. 
armazenamento, transporte, comercialização, utilização e destinW ,  final de 
SagárS3S, 	-.Amã: tom ricco efeavo ou optem:: oura z verá!. ti Co cl e 
meio ambiente, com ênfase nos vedetas quirnicos perigosos; 



X - acender 

AstruSsica; 

PF,retár3C, d3 C: 

• • 

• ■ • 	■ 
„ ■ • ■ 

e packtad. ,  	a sem 	âE 

anIrmars 
Vstalógrzn 

pra 

• • • 

. 	. 	. 

Eatratervems e terreais larlsrandas cilas, 

nas ConsSaIos de Medrem Ca r eãtão pts 

XII - manar Mformações enema:fiadas' de ospecf.r. ie  
referente ao Munam de São Paulo; 
XII! 	manter anexado Soterre de rodeado -os a , 'brr a sa -r. substim 
elaboração do Dragnóstras Ambiental do Punrcipla de São Paulo e o 

X - representar à Procuradoria Geral do Mundo°, da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, os casos concretos de poluição Ou degradação ambiental, para 
adoção das providências cabíveis; 
XI - promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da poluição, ein 
todas as suas fornias; 
XII - promover o acompanhamento, avaliação e contra- da qualidade das águas, 
do solo, do ar e dos resíduos, ern todas as suas formas; 
X111 - emlnr, anualmente, Relatório de Qualidade do Nela Ambiente do Municiara - 
RQMA; 
XIV - promover, em conjunto com o Departamento de Gestão Descentralizada, a 
definição de diretrizes e o apoio negassem para O desempenho das funções 
ftscalizatóres a serem desenvolvidas pelos Ilidem de Gestão Descentralizada; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 19. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz tern as seguintes atribuições! 
I - coordenar e executar programas e ações educativas para promover a 
participarÃo da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 
11 - apoiar as ações de eduarção ambiental promovida por outras instâncias de 
governo e da sociedade civil; 
III - desenvolver programas de capacilação de susidarao 	eslaranoS 
Secretaria nas :07:5:10S amarar:Min 
IV • eratorar e drouQar zoam nertirenta-.. à pearas S. ázancutl. 

- planaras e executar atividades <imbricas. caturods 2 adumem!, rm -ames dx 

raz, prourarna de fannaMe atuara, aapra 	peradarmfa 	aãoacs 
:aremos faixas aterias e mCObfiC3C1C, C.C.7. pro.o.:Stc de scalribuir praz _uru 
móvivência sodoarnbrental SYSWaVe: e 4.40Ifs aa cSade dc Wo "Wa. 
araculamle temas ambientais e a cultura de az < 	Sumo, dIsremlnanic 

P;Ster2S; 

raalTios técnicos pertinentes: 
<o 	na x.1. da R uzadm, 
Art. 20 O Departamento de Parques e Amas Verdes tem as seguIntes atrnanções: 
1  °roleta, ---ndes.M-  Prontas ;ternura' abas s lãs . :Jos ruce? "O El -- 
3;ardinaMellt0 para viveiros, parques usemos, Arr a ues 2..euna e 0.3rW:5 na! war1, 
armas, jardins e demais logradouros públicos no outras unidades a ele 
subordinadas; 

ir - promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e alardinaMento em vias Melecas e de implantação da rarorcs, 
Parques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 
111 - promover pesquisa, estudo, expenmentação e divulgação das abordadas 
Nades às suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e padrões 
dos serenos a Selem C.XLtarlOr., 
IV - prorraver, em conjunto com as dermos arreados da Sem.srla, a 
administração, preservarro, consagração e maneja de panares zu de outros 
unidades e ele subordinadas, com todos os seus equipamentos, atributos e 
Instalações, provando suas necessidades, dispondo sobar ac nodzInad.zs dono 
<encalando o manejo com a utileasSo pelo público; 
V - Orientar atara: &Elos da Prafeleara, dando-lhe, rammte tranice ri rraria e 
ela competenda; 
VI executar a edifica referente a0 Sistema de Áreas VerreS 

promover a preservação e a conservação da Mura, com azarnaanbripmeo 
módico-veterinodo curativa, prontatico, biolõgzO, rara-ano, nua-Panai c 
repradtitiv'S 
VIII - estimular o reflorestamento, a arborização e o mardmamento, com rum 
ecológicos e paaçaricas, no -amber, do Município de S.10 ratam 
IX - o-or.-arar, 	 "4"1:/71 	 .3c fr 	- ;ti 
o equilasla 	?c' szSzn-  o en nen Pez, zonfary, 	 ...C: _C- 'I" 5 

	 arn mi ILI:nuer. :za PIS; umas:, 



deSenvOlvimento e avaliação das polidos públicas incidentes sobre o meto 
ambiente; 
Xlv 	coordenar a produção das Informações de interesse da Secretaria, 
promovendo o intercâmbio de dados e informações dos sistemas de informação 
Produzidos pelo Departamento com as demais unidades da Secretaria e da 
Administração Municipal, Estadual e Federal; 
XV - elaborar e manter atualizado cadastro de áreas de interesse ambiental; 
XVI • apoiar, em conjunto com os demais órgãos municipais, o desenvolvimento e o 
fomento de polltleaS públicas sustentáveis para a cidade, com vistas ao 
Fortalecimento do transporte não motorizado, da ocupação e uso racionais do 
território do Municiai°, da melhoria da drenagem das águas pluviais e redução das 
enchentes, da proteção das áreas ambentaimente mais Atueis, da irnplemereetàâO 
de ações pare e mitigação e adaptação da cidade aos efeitos negativos das 
mudanças climáticas e de desenvolvimento económico sustentável; 
XVII - fomentar programas de Incentivo para a elaboração de projetos de 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL no Municia:o de São Pau:o pela 
Administração Municipal Ou per particulares, bom corno outros instrumentos que 
Detem a ser criados no âmbito de Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança de Cirna; 
XVIII exercer outras atividades afins. 
Art. 22 C Departamento de Gestão Oescerveart .1 rent 
I - coordenar as afivtdades das Dlirtsões faca-cal Jr. biacc 2: Sestro 
Descentralizada e a integração. articulação 1~n:5Pb:de-e,' das apões entre 5VtIA, 
SUblaretethera5 c Cita: ~Os, dirigidas ao neeXt teneeente; 

-•• 

IV - eaerCer obbas allta 
Ast da 	... trt . -noto d_ 
I aidoe;ur, .clebrovelvel e gora-tra, ei ateer 

' 
enbraovcr O entrasemento de sees at eetà.1 	e et 

X; eiat'VO contra:. 
III elaborar a is OrDsta Orr 'Montada da S.:ore:Sr.°. 
IV - Implementar ações relativas à execução Ora:mester-si 
V matar atividades de natureza contábil e tinancce 
V: preMOVet o Cear:entre° das neeessida I tis Ma OniSpia, 

• 

da I Fornir:g Ga das diversas troas ° ', 	 a SeCreteria 

dcs bala SC:trataria Municipal de Gócble, 

diretrizes flivadaS Para O Sistema Municipal de nardo, si da 	rrebb: 
DostãO, 
XI controlar a movimentarão de papéis e documentos de ixtoretsc 	Seceateria, 

de bons C pessoase outros nacos:ailos ao b ' esempanno dc trids ar. uni ladte da 
Secretaria; 
XIII 	administrar e SilperviSIOnar as atividades de serviços gerais e de 
manutenção, englobando as atividades de zeladoria, v.çilátic is e Xe. Neta, assiin 
como a manutenção de equipamentos e instalações prediais; 

XIV - fornecer subsidias para a elaboração de programas e projetos, deito de stia 
área especifica; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 24. O Departamento de Participação e Fomento a Pancas RibliCaS tem as 
seguintes atribuições: 
I - estimular a participação da sociedade no planctamento e gestão das nulificas 
ambientais; 
11 organizar e garantir o funcionamento do Conselho Municipal do Mele Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável; 
III - organizar e garantir o funcionamento do Conselho do Pundo Especial do Moio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
IV organiza, -  e garanti -  o funcionamento do Pando Essiedal do Meio Ariblnitto 
Desenvolvimento Sustentável; 
V - apoiar o funcionamento dos conselhos Gestores dos Parques; 
VI - apoiar o funcionamento dos conselhos Regionais de Meie Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Cultunt de Paz; 
VII - coordenar as atividades necessárias para a exneite50 ler Suar etni 10.2S, 
cumprindo e fazendo cumpris as determinações legais e as imitias estatutárIrS e 
regimentais. 

GAP:TM:At -• 
DAS CUKCCRoSIA: 

Ger.5e 

Snoro 
Do Chefe dc CA A -to 

Art 2C 	inetern5 Se G:pe.:e:rente compao. 
I respei lei peia ninaCiatnesm, enmasSo e orar M it às 	le; 

It 	crie e ir 	 extr .a óros ,v ar. Lidn 'e, lei 'C 	n : 	, 	'S lin ne 
em matéria atinente as atribuições do Departamento; 
III apoiar as ações promovidas nos três nivela de nevoso:, em mate:G de melo 
ambenD e icei nu'viInc. ntu suntentaVell 



Educação Ambiental. c 
do Meio Acc.L. 
2 do 	jct 

• ' 	. 

e) 

IV - adentar, coordenar, dirigir e fazer executar as athildada de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade ambiental; 
V - coordenar, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, o 
desenvolvimento de ações intersetodals; 
VI - exercer cutias atribuições que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas 
de competência. 

CAPÍTULO V 
0051:M640S COLEGIADOS 

SeçãO 
Do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentava! - CABES 

Art, 29, O Conselho Municipal do Melo Ambiente. e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, órgão consultivo e deliberativo em questões referentes à preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do moo ambiente natural, construido 
e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo, fica reorganizado nos 
termos desta lei. 
Parágrafo único. O Conselho Municipal do Melo Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável contará com Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as oropostas de 
resoluções estabelecidos pelo Regimento Interno 
Arr. 30. O Conselho Municipal do Meio Ambiente Deseraolsessorte Srilltilikrel, na 
consecurka cie sues atividades, deverá observar as seguintes diretrizes básicas: 
! o interdIscipilnaridade no trato das questões am'eurt - 2 ,2: 

• a integraça0 da ;Ontlea municipal do RS 	 -e .24e ersanul 
renerce!, 

	

-1 	. 	• 	. 

X - propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educliál0 ambiental; 
propor a realização e promover campanhas de consclentleade quanto aos 

Problemas ambientais; 
XII - manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e demais 
Unidades voltadas â defesa do Melo Ambiente. 
Art. 33, caberá também ao conselho Municipal do Melo Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de 
alocação de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estaduais. 
Art. 33. O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ouvido o Conselho 
Municipal do Meio Aerbent2 a Desenvo!virnarito SustwLave, devo, ;1 y■ ar 
rejeitar as estudes e relatórios de impacto ambiental e estudos de Impacto de 
vizinhança de empreendimentos localizadas no Municiplo de 500 Paulo, assegurado 
o reexame de oficio. 
Art. 34. O conselho Municipal do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
será integrado Per 36 (Vinte e seis) manteroe, tecles com sele reSPe etl"P: 
Suplentes, sendo 18 (dezoito) do Poder Público e 18 (dezoito) da Sociedade Civil, 
garantido o pdndpio da paridade, assim definidos: 

• pelo Pedes P310.co: 
a) 1 Gim) repre—rito rte Sr.rrerina do Goveree Munl:21: 6  SSm . 

c2 1 (um)imprectonnte õs Secretaria IluniciPal de Jlebliée SCJ'Aft: 
o 2-.4..-uxente de Serscletis municipal  

• • , 	 • 	 • - • •„ • • 	, • 	• , 	- 	 • , 
• • 

• 

VI - a prualki0 ctà desenvolvimento sustentável da Cut 
AM. 31 0 Cricenitc Mitriete! de mete itetle . • . 

: 	socintes alelLuGeaS. 
I • cebLe.ar na Cconeele;56 de 	 st•; ctc;b". 	tu t6 

Proposiçóta de Plenos, Pregramms 2 Proletcs; 
colaborar na elaboração de planos, pit9ranno s projete. Ltteuseortals, 

realosneiS, locais e especificas de desenvolelments a ernfelple; 
- opinar sobre planos, programas e projetos, obres, Instulações c operações que 

possam causar significativo impacto ambiental, pedebda cents:êr, paia ;2,10, 
audiências alicas, bem cerne requisitar aos Us‘lícã ;a? a; ;0:16:1.entSj e à! 

Pe apreciei o aprovar os Estudos de lienaCe 	 a S,1"....ss 

V przper dlretricas para a conservação c te2Guer 	os rre. iss s.: 

VI prepbr normas, tadr3ca C PrOCediffle'rit05 	j , 	tit) 	 e 
desuri ■ oMmentc 	Mintip.s, 
VI! - opinar sobre projetos de lei e minutas de decreto :elle:erres 	Prs . .200 
arr isco:O! no 	rriclolo do ino Paulo, notada á st, rs - 	Porr!::at!vsz 
z00earnent0 e planejamento ambientas: 
VIII - propor projetos de lei e minutas de decreto referentes 4 proteção ambientai 
no Municiplo de São Paulo; 
IX propor a definição e Implantação de espaças terrnenai r. e seus CO.npoilenteS a 
serem espeelaimente protegidos; 

r-‘0, 	 on,al de Erige:lia; lu 

reprosenLante dc Cada, á:ea atranuld2 REF.:3 Scçuintes Mear.; flus,i3ct: 
1 Macro Rega) No;:a 1 (Frejuesia do C, arasilândla, 2erea, ri•ititicOervjuá); 
2. Macro Região Norte 2 (Casa verde/Cachoerinha, Santarou sructiruvi •  
laçarIVNenicrr.b.±, Vic lírio/c:1x Celbesne); 
3 Macro ReÇlãO sul 1 (Campo Limpo, M801 Mirim); 
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4. Macro Região Sul 2 (cidade Ademar, labaquard, Santo Amaro); 
5. Macro Região Sul 3 (Capela do Socorre, ParelheiroS); 
6. Macro Região Leste 1 (Cidade Twadentes, São Mateus, ltaquera); 
7. Macro Região Leste 2 (AnCandUva/FOrm0Sa/CarrãO, Vila PrUdente/SapOpeMba, 
Ermelino Matarazzo, Penha); 
R. Macro Regido Leste 3 (Guaianases, Itaim Paulista, São Miguel); 
9. Macro Regido Centro-Oeste 1 (Butantà, Lapa, Pinheiros); 
10. Macro Região Centro-Oeste 2 (Sé, Vila Magana, lpiranga, MoCCO), 
h) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
O 1 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil, do Instituto de 
Engenharia ou da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, 
sediadas em São Paulo. 
§ 1°. O conselho será presidido pelo SecreUrio municipal do Verde e do meio 
Ambiente. 

§ 2° . PoderãO participar das reuni/3es do Conselho, na qualidade de observadores 
especiais, com drreito a voz e não a voto, 1 (Lar) representante da Guarda Civil 
Metropolitana e 1 (um) representante da Policia Militar Arnbiental, a serem 
Indicados, bem como seus suplentes, pela respectiva autondade hierárquica 
Superior. 
§ 3°. Os rriembrOS 00 Conselho SerãO designados pelo Fre!~ Mediante indhiJçáO 
dos órgàos representados e, 	casos sal!;cjs e, C, "f. ', 	 e 
ries:, II do "capar deste írtge, sd:ae 	 diçrlanbc cote:ir:h a rz..rn 
estabelecidos em regulamento. 
Art. 15. Para o desenvolvimfints dc :firs aCes. 	itXdbi; tdunlcipa! 	M 
Aio:Bente e Desenvolvimento Sustentáva  	fi v:1:á Cc.:Tda rdeçalifii 

-,• 

ai: 	 te Sustentarei ser dczt 
-rác. rir ,rbrd dcráfido. 

Son,elho. Municipal da F:22.0 ""-..tC. 22 F 23,2503):22.n. W2t, ruis:Mire: 
se à, o:dna:lamente, na fo. rad. ,...s=2.11,1e..:C., 	 .v.rt 

Mário, sempre que convocado pelo P.diz:te eit Por sdfil 	 POr 
própria ou a requerimento de, pela nr,cs. 5%::::.f,;CC,ga por conto: de 
d,:cs 
cun:Oes do Conseta =do razr.z.:rs crr 	 'C, .: 

esriCais de c,i,e zir C 5 ' h 	.' 	rrntu 	 . 

: 	 2: 

7 
Art. Si, Cat.cri ao conse:ho Mun. 	 ^ ,.envo'vbnc.“ 
Sustent.‘v& elaborar e aprovar o seu 
Art. 39, A Secretaria Mundipal do Verde e 0 	 o Corneih; 

supc -ts ::-;VP7.2ke. San '22:2.2!": 
elltldadeS nele representados. 

Seção II 
Do Conselho do Fundo Espec al do Meio Ambienta e Dvoiivovirt 

	
nt 

CONFEMA  

Art. 00. O conselho do Fundo Especial do Melo Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável fica reorganizado nos termos desta lei. 
Art. 41. O conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
sustentável tem as seguintes atribuicdes: 
I - definir normas, procedimentos e condiçdes operationals de Fundo nspecial do 
Moio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
II avaliar 05 planos, programas e projetos apresentados, deliberando Snre a Sua 
viabilidade técnica e económica, ouvidos os setores competentes da Secreria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente,' 
III • encaminhar ao plenário do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento sustentáver, paro 201:heti/nela°, re:ãção das planos, prOprarnaS e 
projetos aprovados; 
IV - dar publicidade, anualmente, pela imprense oficial do Musficiplo de São Paulo, 
da MOrrante dos recursos previstos para apoio, nO C722:::d0 Seç -Jint.e, de planos, 
programas e projetos; 
V - outras onibuiceet que lhe forem peru:ocas. 
Art. 42. O Conselho do Fundo Especial do meio Ambiente e Desenvolvimento 
SuStentável será integrado por 6 (seis) membros, todos com seus respectivos 
Suplentes, assim de`filios; 

- 1 ;dirá i -2j,re:' ,:tt..".ta li soncono noricoel 	 -.. 	'r oo h..ht-ehr; 

III 1 ( rr'.) . r 	bate d _ecrend /4 -eipal d 

matai e ,w,,Iâ5 de atuação da Unwersidade, 
realizadas 
Art. 47 O Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura 
de Pez s'.a,1 	 pir 	(trere, montrc:, 	 ::; 

Municipal e 10 (dez) da Sociedade evil, todos com seus respectivos suplentes, 



• t. 	tanNts dos metrAótés do terué 

assim definidos: 

I pelo Poder Público Municipal: 3 (três) representantes do Departamento de 
Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta do Melo Ambiento e 
Cultura de Paz: 

pela Sociedade Civil: 
a) 5 (Cinco) representantes de entidades que tenham missão ou objetivos na área 
de educação socioambrental e que compartilhem os seguintes valores orientadores 
da UMAPAZ, ou seja, responsabilidade ambiental, transdiscipitnarldade, 
Interculturalidade, acesso universal à informação e cultura de paz e neto-violência; 
b) 5 (cinco) representantes publicamente reconhecidos Como Ilustres e de notório 
saber nas áreas citadas na alinea 'ia" deste inciso. 
§ 1 0 . O Conselho será presidido pelo Diretor do Departamento de Educação 
Ambiental e Cultura de Paz. 
§ 20. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
§ 30 . N membros do Conselho serão designados pelo Secretário Mumdpal do 
Verde e do Meio Ambiente e, nos casos do inciso I? do tcaput" deste amo, serão 
escolhidos mediante cntérios a serem estabelecidos em regulamento. 
Art. 48. O mandato dos membros do Conselho Consultivo da Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz será de a (dois) anos, permitida uma 
recondução. 
Parágrafo único. As funçées dos menttrar do Crinatibá sA 1c ccasidwadas 
PÚblic0 relevante, vedada, porém, sua remunere:tio a paelqner titó tu, 

111 O ConsCho CarróbAz Pr. U -êverabior.'s 12-"Ar/ z1.1: - '2A1pAp . Sev 
de Paz reiánir - setá, ozdinárU e obrletteriam—te, 2 (tE5) V(Zaç OC/ r•C• 

o Ccusizahe Sca lena: do ' ,cê A;b1iptaê, 11tasii ioN:rAt.itti 
N.:, de natureza párbcipatUz cã:tu:Atra. co.m snts; 
I colaborar na formulação da Paica Munidpel dz ?tat:CA: 	bizA) einttiver., 
DesenvolArnento Scaterniávd e e_ra..a de Pu-, 	 rtAt-ti- Nene 
ProPesições de planos. p,:oraras e pbotatc 	.11bordbp TbroATppA 	'1.11, 

▪ . 	' 
Secretaria MitniÓpal de 85p Ates, !A,  

crr 	 f. 	irtfas 

IV - fomentar a :peara e o. ,dea.s de sustenb 	 Co 301. p1.111- 
privadas de conservação do melo .3313321t2, do 	cr.cào do 	pvobl 	7 
':11:111. e' e ê 'PA.ro 	ênp; 
V promover a participação social oro toda: as 3 ...AJ:das d s 	 ^, 
relacionadas .1 proteção do mero ambiente, à promoção do desenvolvimento 
sustentável e cultura de paz, 
V: 	F cc eber propostas O:mine:as e C - '11- '11 eta00'11 ,1as à prote bão rJ o yie. o 
ambiente, à promoção do desenvolvimento sustentável e :Altura de paz, 

encaminhadas por qualquer pessoa ou organização, responsabilizando - se Pelos 
encaminhamentos e esclarecimentos necessários; 
VII promover ateus conjuntas com outros Conselhos que atuem na região das 
Subpreleituras correspondentes. 
Art. 52 O Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Cultura de Paz será Integrado por 16 (dezesseis) Membros, todos com seus 
respectivos suplentes, Sendo C (olto) do Poder Pábbco Plonidp11 e 	(aite) 
Sociedade Crvil, assim definidas: 

- pelo Poder Público Municipal: 
a) 1 (um) representante da reupectiva SuPprefertuEb; 
b)1(um) representante da SoCretana Munidpal do Vei de e Co Nabo Ahlibiente., 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipa l  de Putizitteão e ParCOria; 
d) t (uni) representante da Secretaria Municipal de Esportes. Lazer e Pá:reação; 
e) representantes de outras Secretarias Municipais interessadas, não ultrapassando 
o número de 4 (quatro): 
II - pela Gocloclade Civil, G (oito) representantes ele.t0.5 entre cidadãos maloies dr 
18 (dezoi to) anos, que .esie.au eu trabaitietr na ra di altnclz. da ri:Ativa 
Subprefeito; a 

10.0 conselho sei presidido pelo Subprefeito da respectiva Sta1preret110 
§ 20. catsb ao Propirlen'A do Conta1be e boto 
§ 30. Os representantes c rNpettlivos suplentes da Sorledarle tiva, rerthlm: re 

Cpettecamente r2f2 asse tm, a swi crgantza8z: 	ei -ri_ Co catia SAtiet reibira ,  

l'uticir _ 

dê1pie -, .1121:os Ps11,  
V doações de ent!1.31e5 intê. nacionais, 
VI - Valores advindos de acordos, contratos, consórcios e convênios, torm05 de 
poopeblAiA e oub 	,rocia11,1os de ....ustc; 



VII - preço público cobrado gela análise de projetos ambientas e informações 
requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados por SOMA; 
VIII - rendimentos obtidos com a anlicaçáo cb 581. Inalo Património; 
IX - COMP0315300 Financeira para Exploraçao Mineral 
X - bodenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-Judiciais de áreas 
Verd" devidas em radlo de parcelamento irregular Ou clandestino do solo; 
XI receites advindes de CréciRos de Carbono; 
XII recursos advindos de Compensações Ambientais, Temes de Ajustamento dc 
Conduta - TAC e Termos de Compromisso Ambiental - TCA, nanados com SOMA, 
bem coma Os valerei aplicados em decorrência do deSramprimenta do estipulado 
naqueles instrumentes; 
XIII valores recebidos pelo uso, por terceiros, de áreas sob a adm.:lila:NU da 
SUMA; 
XIV recursos provenientes das compensações financeiras devidas g0 Municiai° de 
São Paulo, em razão de restrição pela instittikao de espaços arriareis 
especialmente protegidos par força de legelaçao !alentou estadual especifica; 
XV - recursos nrovenientes de repasses ao MLociao de RS lato, PITA:7.35 oro 
legislaçAo de proteção • gesto ambientai, de recursos hiddcos e de saneament0; 
XVI - recursos provenientes de renasces ao Munida° de Sào Paula, :dativa, a 
ICP1S, definidos por le estadual avedfica; 
7 ,19 eutras recatas 'vendais. 
da. ST Os raaver dc :indo Especial de Zelo ,X7.5Xlet. .1 .a.iatagale 
Sustentável destinam-se precipuamente a anelar 

Anexo I, Tabela 0t Integrante desta lei, lotados no DEPAVE, são destinados ao 
Centro Municipal de Campismo • CEMIJCAM. ãs Arcas de Proteçâo Ambental APAs 
e aos parques alados e aos que vierem a ser alados por meio de legelaal0 
especifica. 
Art. 62. Ficam transferidos do Quadro Especifico de Cargos de PIOVilltetkt) em 
Comissào a que se refere o Decreto nO 45.751. de dc rraçO de MOS, :era a 
Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente, os cargos de provimento em 
comissão constante; da aduna -Situação Atuar do ARCO :!, COM Z5 adzticariaa 
necessárias, conforme o caso previstas na sua aluna 'SZugafo Nova". 
Art. 63. No prazo de 6 :sc:s; masa a contar Ca pitlita;II0 cl , sta kl, c rea....18•0 
enviará para a Câmara Municipal de SAo Paulo um Nara de ti para a alaçao da 
carreira de administrador de Ptand“ munktpale, 	!. ocosallarTs exUreas 
todos os carespondeMes cargos de administrador do parque ointidos na praente 
lel. 
Art. 64. As despesas com a execuçào desta Iti eu:ergo por zon7 dai cletzç2e; 
orçamentárias próprias, suplementadas se neatISArk. 
Art. 65. 7zta 	entrará e, esc: no date de .e.:n aibl 	or.rx•s1c 	•.e ,  
11.426, de 18 de outubro de 1993, com exceçao dos arts. 34, 35, 35 e 37 ;  Lei ne 

cr 13.155, de 29 de jalne de 20:1; o Deeto no o r.949, 	4 de do:atar:de 2006, 
com exceção dos ai ts. 10 e 11, o ecasto no 4,1 let, es :7 0 7 	780o. 

Ca faezz3a do 672 Paulo 

na: e.e (...5.1 ■1.4 	 ve,  de az r  
' ' ' 	 • 	 . 

' 	• 
• sar, 

CG. 	7. dz 7.,;(.1a: de 71.8. SzTaLd.te c. re:.:" ■ ;X: 
adelo:st:dapa7,:catade gonlcipa: do 	. 	:782 r. •Y - 
as d'-e:lzez tnn.. 	L'exsegse do 7dr ';  

8/.7 C:SPOSIC82S Fl11.17 

, 	 . 

:- 	
cs   da .21..ze "7  

flC colina "C tuaac ALial"; 

duas situações; 
III ~tos, os largos que figuram apenas na coloro "Sltuaç8o Aluar.  
Parágrafo único Os cargos de provimento em COOkr.3, de Administrador de Parque 
V. lel DAS-12, Administrador de Parque IV, Rd 1:86-11, Areara. ad. 1a. Pai our 

Ref. DAS-10, e de Administrador de Parque II. Ret. DAS-9, constantes do 
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LEI No 14.903, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 482/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas 
Medicinais no Município de São Paulo e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Programa Municipal de Produção de 
Fitoterápicos e Plantas Medicinais, com o objetivo de proporcionar à população 
acesso a medicamentos naturais eficazes, com orientação e uso corretos. 

§ 1° Para definição desta lei, utiliza-se das Diretrizes da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos. Vale ressaltar que consideram-se medicamentos 
fitoterápicos, para fins desta lei, aqueles resultantes de procedimentos realizados 
através do uso de plantas medicinais frescas ou dessecadas sob a forma de 
infusões, tinturas, xaropes, pós, supositórios, pomadas, cremes, elixires, cápsulas 
gelatinosas, entre outras. 

§ 2° Este projeto dará também aos pequenos produtores rurais (agricultura 
familiar) uma alternativa de renda, fornecendo matéria-prima e seguindo os 
preceitos da agricultura orgânica ou natural. 

Art. 2° O Programa instituído nos termos do artigo anterior terá, ainda, por 
finalidade: 

- (VETADO) 

II - estimular a população a cultivar em pequenas hortas plantas de comprovada 
eficácia terapêutica. 

Art. 3 0  Para realização dos objetivos dessa lei, serão Implementadas as seguintes 
atividades: 

I - seleção das espécies através da captação, arquivamento e organização de banco 
de dados e das informações a serem distribuídas sobre o cultivo e uso correto das 
plantas; 

II - coleta de plantas medicinais no campo para sua introdução no horto, 
identificação das espécies vegetais, domesticação, produção de mudas e de 
material para estudo experimental; 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - promoção de Educação e Saúde para Profissionais da Saúde e a população em 
geral, pertinentes às áreas de conhecimento, aplicado ao uso de plantas medicinais 
e fitoterápicos; 

VII - editoração e distribuição dos Impressos de orientação do uso correto de 
plantas medicinais; 

VIII - estimulo aos pequenos produtores rurais. 



rd°r°11ca.1 	. 11.136  

Art. £10  O programa poderá constituir parcerias com órgãos do Estado, da União, de 
Governos Estrangeiros e com pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas correrão por conta das disposiç5es orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 c. 2 

LEI No 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT) 
Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo. 
Art. 2° No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 
espécies arbóreos que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 
sensação de conforto térmico da população. 
Art. 30  O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e 
contínuo. 
Art. 4° A definição das espécies arbóreos, bem como dos logradouros públicos onde 
serão plantadas, será estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo, 
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
desenvolvimento. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçães 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 
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DECRETO N.o 10.674, DE 12 DE OUTUBRO DE 1973. 

Institui no Departamento Pmunc": 
cipal de Ensino da Secretaria de 
Educação e Cultura o Programa 
flora-Jardinagem. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os bons resultados alcansados pelo Progra-
ma Experimental Flora-Jardinagem, em execuçao no Departamen-
to Municipal de Ensino da Secretaria de Educação e Cultura; - 

CONSIDERANDO as atividades desenvolvidas pelos alunos das 
unidades escolares municipais, no Centro Municipal de Campismo; 

CONSIDERANDO o êxito dessas atividades no tocante ao en-
tusiasmo despertado nas crianças pela manutenção e conservação 
da flora; 

CONSIDERANDO a importância do assunto como parte inte-
grande do combate à poluição e da educação ecológica; 

CONSIDERANDO finalmente, a capacidade de atendimento do 
Centro Municipal de Campismo, 

Decreta: 

Art. to — 	instituido o Programa Flora-Jardinagem, no De- 
partamento Municipal de Ensino da Secretaria de Educação e Cul-
tura. 

Art. 2.o — A Secretaria de Turismo e Fomento reservará pa-
vilhão, em caráter privativo, ao Departamento Municipal de En-
sino, no Centro Municipal de Campismo, para desenvolvimento das 
atividades do Programa ora instituído. 

Art. 3.0 — A. Secretaria de Educação e Cultura proverá o Pro-
grama Flora-Jardinagem dos recursos humanos e materiais neces-
sários ao seu funcionamento. 

Art. 4.o — A Secretaria de Educação e Cultura e a Secretaria 
de Turismo e Fomento fixarão em portaria as normas regulamen-
tadoras das atividades a serem desenvolvidas no Centro Municipal 
de Campismo. 

Art. 5.0 — Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiçõeS em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de outubro de 1973, 
420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur de 
Siqueira Cavalcanti Filho — o Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada — O Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael 
Pereira de Souza — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicado na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 12 de outubro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 
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Titulo: LEI N°14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lel No102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 

Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n°15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do Inciso LXIX do art. 7o desta Lei. • (ver 
documento)  
Lei n°15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do Inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (Mgi 
documento)  

Notas complem.: - Decreto n°49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashlon Week" no Calendário de que 
trata esta Lei. 
- Decreto n°51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata 
esta Lel. 
- Decreto n°54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta 
Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n°994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010,0 Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogado 
por esta Lei, que Institui em seu art. 9 0 0 feriado do 'Dia da Consciência Negra'. Por 
fim, esdarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI N0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Munidpio de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Munidpio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, Instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da Indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano. 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos camavaiescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1° de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livradas e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federai; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



voluntário, as tarefas que se dispõem a realizar, bem corno os dias e horários em que 
poderá executá-las, e manter entendimento com organizações que se dediquem ao 
aproveitamento do trabalho voluntário, para programar as atividades a ser 
desempenhadas no decorrer do evento, sendo que as Escolas da Rede Pública de 
Ensino envidarão esforços para desenvolver, entre outras, as seguintes atividades: 
programas de manejo e conservação da natureza em reservas ambientais; programas 
de limpeza e conservação de parques, praças, jardins e pátios de escolas ou 
entidades; programas de atividades para preservação cultural e de resgate à memória 
histórica; programas e atividades junto à terceira idade que se encontre em casas de 
repouso, hospitais e estabelecimentos semelhantes; programas e atividades de 
recreação junto a hospitais, creches, orfanatos e afins; 
CCIX - segunda semana de setembro: 
a Semana Municipal de Prevenção ao H.P.V. (Papiloma Vírus Humano), cientificamente 
chamado de Human Papiloma Virus, devendo o Executivo, durante a Semana Municipal 
de Prevenção ao H.P.V., envidar esforços para promover a conscientização das 
mulheres acerca dos exames preventivos, bem como da periodicidade em que devem 
ser realizados os exames Papanicolau; colposcopla; biópsia; captura híbrida; 
CCX - terceira semana de setembro: 
a) a Semana Municipal da Yoga, que será comemorada, anualmente, na terceira 
semana de setembro, e terá por objetivo: estimular atividades de promoção e 
divulgação da prática da Yoga; divulgar os benefícios da prática da Yoga; promover 
palestras e cursos sobre a Yoga; 
b) a Semana Demônios da Garoa, constituindo o evento maior da efeméride um 
concurso, do qual participarão conjuntos vocais que deverão interpretar, 
exclusivamente, música popular brasileira, e, em especial, músicas do repertório do 
conjunto Demônios da Garoa; o referido concurso será realizado em teatro da 
municipalidade e ao vencedor será oferecido o troféu denominado "Trem das Onze"; 
CCXI - segunda quinzena de setembro: 
o Festival da Primavera, a ser realizado pelo Executivo, devendo constar da 
programação do evento, que tem por tema a primavera, atividades culturais, 
educacionais, artísticas, esportivas, recreativas e de lazer; 
CCXII — na semana em que recair o dia 23 de setembro: 
a Semana de Preservação da Fauna e da Flora, durante a qual deverão ser promovidas 
festividades, notadamente no âmbito escolar, objetivando despertar a consciência da 
população para a necessidade da proteção da fauna e da flora, alertando-a contra as 
conseqüências do extermínio, ressaltando ainda os gravames decorrentes do 
desequilíbrio ecológico oriundo do desmatamento e da derrubada de nossas florestas, 
além dos perigos da poluição imposta aos nossos mananciais; 
CCXIII - último domingo de setembro: 
a) o Dia do Surdo, devendo os portadores de deficiência auditiva e demais cidadãos 
convidados a participar das comemorações; 
b) o Dia do Bairro de São Miguel Paulista, elevado a Distrito por força do Decreto 
Estadual no 170, de 16 de maio de 1981; 
c) o Dia Municipal da música Eletrônica, podendo ser: 
a) autorizada, para sua comemoração, a realização de parada de trios elétricos, com 
apresentações de música eletrônica; 
b) convidadas para participar da organização do evento as entidades da sociedade 
civil, sem fins lucrativos, com sede no Município de São Paulo, voltadas à promoção da 
música eletrônica; e 
c) firmados convênios e parcerias com outras esferas da Administração Pública e/ou da 
iniciativa privada; 
CCXIV - última semana de setembro: 



PUBLICADO DOC 08/05/2013, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-00289/2013 do Vereador Nabil Bondukl (PT) 
"Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São Paulo, e dá 
outras providências 
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 
Art. 2° Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos 
na implantação, revitalização, requalificação e gestão das praças públicas, visando 
garantir a qualidade desses espaços públicos, fortalecendo o necessário diálogo 
entre o Poder Público e a Sociedade Civil. 
Art. 3° A gestão participativa das praças tem como objetivos: 
I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da 
saúde humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da 
qualidade de vida como aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do 
meio ambiente; 
II - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de 
São Paulo; 
IV - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, 
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 
V - a utilização de elementos paisagísticos, arquitetônicos, esportivos, lúdicos e 
mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos munícipes; 
VI - a sensibilização e conscientização da comunidade para a conservação e 
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e 
contribuindo para desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços 
públicos. 
Art. 40  Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-
se pelos seguintes princípios: 
I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 
II - a transparência; 
III - o diálogo com a comunidade; 
IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 
V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras 
praças e áreas verdes do bairro, do distrito e da Subprefeitura; 
VI - a integração entre as praças, parques, áreas verdes particulares e a 
arborização urbana, considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o 
disposto no Plano Diretor Estratégico, nos Planos Regionais e nos Planos de Bairro; 
VII - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado. 
Art. 50  São instrumentos da gestão participativa das praças: 
I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 
II - os comitês de usuários; 
III - o cadastro de praças. 
Art. 6° Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de 
propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado: 
I - Nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por 
terceiros; 
II - Nos projetos de requalificação de praças, quando implicarem em reformas e/ou 
substituição expressiva da vegetação; 
III - Nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
mudança de uso predominante. 
§ 1° A consulta pública poderá ser feita pela Internet; 
§ 2° A Subprefeitura deverá disponibilizar o projeto impresso para consulta dos 
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública; 
§ 3° Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário 
danificados não serão objeto de consulta pública. 
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Art. 70  O executivo municipal regulamentará as regras da consulta pública para os 
casos definidos nos incisos I, II e III do artigo 5 0  desta Lei, fixando prazos, meios 
de divulgação e demais procedimentos. 
Parágrafo único. As regras para consulta pública serão unificadas para todas a 
Subprefelturas, e deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável - CADES. 
Art. 8° Após passarem por consulta pública, os projetos citados nos incisos I, II e 
III do artigo 6° desta Lei deverão ser apreciados pelo Conselho Regional de Melo 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz - CADES Regional - da 
respectiva Subprefeitura, que emitirá parecer recomendando ou não sua execução. 
Art. 9 0  Os comitês de usuários citados no inciso II do artigo 5 0  desta Lei são 
formados por Iniciativa dos munícipes, sendo constituídos por dois ou mais 
moradores do entorno e/ou usuários da praça, interessados em contribuir 
voluntariamente na gestão de uma ou mais praças. 
§ 10  Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pela Prefeitura 
por desempenharem essa função, em nenhuma hipótese. 
§ 2° Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 
§ 30  A ausência de comitê de usuários não Impedirá a Prefeitura de Implantar, 
reformar e requalificar praças. 
§ 4° Os comitês de usuários deverão ser cadastrados na Unidade de Parques e 
Jardins da Subprefeitura a qual pertence a praça, devendo a mesma disponibilizar o 
cadastro na internet. 
§ 50  os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de 
praça, quando houver. 
Art. 10. São funções dos comitês de usuários: 
I - contribuir com a gestão da praça; 
II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar 
acerca destes; 
III - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar 
e fiscalizar seu cumprimento; 
IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que 
compõe as praças; 
✓ - opinar acerca dos termos de permissão de usos comerciais tais como cafés, 
revistarias, bancas de frutas e feiras orgânicas nas praças, observada a legislação 
pertinente; 
V- mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público; 
VI - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas; 
VII - acompanhar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e demais 
serviços executados pela Prefeitura e ou por cooperantes, informando sobre a 
necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidades na sua 
execução. 
Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá 
contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o 
sempre que necessário. 
Art. 11. O cadastro de praças citado no inciso III artigo 5° desta Lei consiste na 
listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter no mínimo: 
I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; 
II - Informações sobre as características de cada praça, tais como topografia, 
vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, espécimes 
arbóreos relevantes quando couber; 
III - programação de limpeza e capinação; 
IV - zeladoria, quando existir; 
✓ - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando existir; 
VI - comitê de usuários e contato do responsável, quando existir. 
§ 10  As Subprefeituras terão um prazo de 3 (três)meses a partir da promulgação 
desta Lei para disponibilizar o cadastro referido no caput deste artigo. 



§ 20  O cadastro de praças deverá ser atualizado a cada dois anos. 
Art. 12. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de 
praças, adequando-o se necessário para atender às disposições desta Lei. 
Art. 13. As propostas de Termos de Cooperação serão apreciadas pelo CADES 
Regional da respectiva Subprefeitura, após análise da Unidade de Parques e Jardins 
da Subprefeitura, ouvido o comitê de usuários, quando houver. 
Parágrafo único. O Executivo Municipal adequará a legislação que normatlza os 
Termos de Cooperação ao disposto nesta Lel. 
Art. 14. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas e 
composteiras nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas 
Subprefeituras, mediante solicitação contendo, no mínimo, a localização, as 
dimensões e a Indicação dos responsáveis pela manutenção. 
§ 1 0  A Unidade de Parques e Jardins expedirá manifestação considerando as 
condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de 
usuários quando houver. 
§ 20  Havendo autorização para a instalação da horta e/ou da composteira, a 
Subprefeitura apoiará a implantação dentro de suas possibilidades, em parceria 
com a SVMA e SMSP/ABAST no âmbito do Programa de Agricultura Urbana e 
Periurbana - PROAURP. 
Art. 15. O CADES regional será o fórum para a mediação de eventuais conflitos 
decorrentes da aplicação desta Lei. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de abril de 2013. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00590/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Cria o Programa "UMA HORTA EM CADA PRAÇA" e dá outras providências. 
Art. 1°- Cria neste ato o programa "UMA HORTA EM CADA PRAÇA" no âmbito da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O programa permite que pessoas físicas e jurídicas alem hortas 
comunitárias nas praças da Cidade de São Paulo. 
Art. 30  - As praças em questão poderão ser de qualquer metragem e a horta não 
excederá 10% da metragem quadrada da mesma. 
Art. 40  - A implantação, manutenção e colheita nas referidas praças se dará por 
conta e despesa da pessoa física e/ou jurídica que decidir implantá-la. 
Art. 5° - Antes da Implantação, a pessoa física e/ou jurídica, será obrigada a enviar 
comunicação com seu desejo a Subprefeitura da região que, após avaliação, 
expedirá uma simples autorização para a horta. 
Art. 60  - De posse desta autorização a pessoa física e/ou jurídica poderá expor na 
praça, no perímetro de sua horta, placa informativa de no máximo 1 metro 
quadrado comunicando que cuida/desenvolve (d)aquele espaço. 
Art. 70  - Uma mesma pessoa física e/ou jurídica não poderá ter, sob seus cuidados, 
mais de uma horta comunitária. 
Art. 8° - 20% daquilo que for colhido serão doados, ou seja, entregue 
gratuitamente, a escola municipal mais próxima da praça. Em não havendo escola, 
a UBS mais próxima e na falta destes, direto à Subprefeitura da região. 
Art. 9° - Em qualquer momento a municipalidade ou os moradores/empresas do 
entorno poderão requerer ao responsável pela horta, atestado de qualidade dos 
alimentos colhidos Este atestado se dará por profissional habilitado próprio 
(engenheiro agrónomo), pago pelo responsável da horta e chancelado 
posteriormente pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
Art. 100  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 11° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 04/09/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00611/2013 do Vereador Edenalson Chaves (PP) 
"Cria o Programa "UM POMAR EM CADA PRAÇA" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Cria neste ato o programa "UM POMAR EM CADA PRAÇA" no âmbito da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O programa permite que pessoas físicas e jurídicas criem pomares 
comunitários nas praças da Cidade de São Paulo. 
Art. 30  - As praças em questão poderão ser de qualquer metragem e o pomar não 
excederá 10% da metragem quadrada da mesma. 
Art. 40  - A implantação, manutenção e colheita nas referidas praças se dará por 
conta e despesa da pessoa física e/ou jurídica que decidir implantá-la. 
Art. 5 0  - Antes da implantação, a pessoa física e/ou jurídica, será obrigada a enviar 
comunicação com seu desejo a Subprefeltura da região que, após avaliação, 
expedirá uma simples autorização para o pomar. 
Art. 60  - De posse desta autorização a pessoa física e/ou jurídica poderá expor na 
praça, no perímetro de seu pomar, placa informativa de no máximo I metro 
quadrado comunicando que cuida/desenvolve (d)aquele espaço. 
Art. 70- Uma mesma pessoa física e/ou jurídica não poderá ter, sob seus cuidados, 
mais de um pomar comunitário. 
Art. 80  - 20% daquilo que for colhido será doado, ou seja, entregue gratuitamente, 
a escola municipal mais próxima da praça. Em não havendo escola, a UBS mais 
próxima e na falta destes, direto à Subprefeitura da região. 
Art. 90- Em qualquer momento a municipalidade ou os moradores/empresas do 
entorno poderão requerer ao responsável pelo pomar, atestado de qualidade dos 
alimentos colhidos. Este atestado se dará por profissional habilitado próprio 
(engenheiro agrônomo), pago pelo responsável do pomar e chancelado 
posteriormente pela Secretaria do Verde e Melo Ambiente. 
Art. 10 0- Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 11 0- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 3 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/10/2013, PÁG 450 

PROIETO DE LEI 01-00693/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto VIVEIRO ORGÂNICO NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", programa ecoalfabetização na formação de mudas 
a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência definitiva ao solo 
ou doação, e dá outras providências. 
Art.10  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o projeto VIVEIRO 
ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", voltado à Interação e 
aprendizagem, extracurricular, dos alunos do 2 0  ano do ensino fundamental, 
destinado ao cultivo de mudas de árvores para calçadas, árvores frutíferas, plantas 
ornamentais, hortaliças, plantas medicinais e aromáticas. 
Art. 2 0  O VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" tem como 
objetivos: 
I - Promover a educação e conscientização Infantil sobre culturas orgânicas e 
ecossistema; 
II - Desenvolver as habilidades a aptidões das crianças no manuseio de plantas; 
III - Efetivar, em momento oportuno, a transplantação ou dispor as mudas nas 
Subprefeituras para doações com critérios pré-estabelecidos; 
IV - Arborizar a cidade e estimular os munícipes a formar fazendas urbanas para a 
produção e consumo de hortaliças e plantas aromáticas. 
Art. 30  O Programa VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" será 
desenvolvido e implantado pela Prefeitura Municipal nas escolas da rede municipal 
de ensino para crianças do 2° ano. 
Art. - 40  Caberá as Subprefeituras o fornecimento de orientação técnica, 
equipamentos adubos e sementes necessárias para a execução do Programa 
VIVEIRO ORGANICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM". 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 6 0  - O Poder Executivo poderá celebrar convênios, se necessário, a fim de 
viabilizar este Projeto. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de setembro de 2.013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2013, PÁG 128 

PROJETO DE LEI 01-00388/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Cria incentivos fiscais para os edifícios da cidade que transformarem sua fachada 
em FACHADA VERDE". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica o executivo autorizado a instituir no âmbito do Município de São Paulo a 
redução do IPTU pago anualmente pelos edifícios da cidade que transformarem sua 
fachada em uma fachada verde. 
§ 10  Entende-se por fachada verde a vegetação perene, capaz de ser cultivada em 
parte ou na totalidade da fachada de edifícios com mais de quatro pavimentos. 
§ 20  A redução do IPTU pago será calculada conforme porcentagens definidas nos 
incisos abaixo: 
Inciso I - A redução será de 5% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 10% de sua fachada total; 
Inciso II - A redução será de 10% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 20% de sua fachada total; 
Inciso III - A redução será de 15% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 30% de sua fachada total; 
Inciso IV - A redução será de 20% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 40% de sua fachada total; 
Inciso V - A redução no IPTU pago poderá chegar a 25%, caso 50% da fachada do 
edifício seja recoberta por espécie vegetal perene. 
Art. 2 0  Anualmente, o edifício interessado em usufruir do incentivo fiscal, ora 
autorizado, por intermédio do síndico legalmente constituído, proprietário ou 
proprietários interessados , deverão dirigir-se à autoridade fiscal competente de 
posse de relatório fotográfico e laudo assinado por engenheiro agrônomo 
devidamente validado por anotação de responsabilidade técnica recolhida junto ao 
CREA, que ateste a boa saúde e adequado manejo da fachada verde do edifício que 
queira usufruir do incentivo fiscal estabelecido na presente lei. 
§ 1 0  O laudo do engenheiro agrônomo deverá atestar que a vegetação esteve 
presente em todos os meses do ano, no exercício anterior ao ano em que o 
Incentivo fiscal será concedido. 
§ 20  O laudo do engenheiro agrónomo deverá também atestar que a vegetação se 
encontra saudável. 
§ 30  Só terá direito à redução do IPTU o edifício em cuja fachada a vegetação tenha 
permanecido saudável durante todos os meses que compõe o ano em que os 
pedidos serão feitos à autoridade fazendária, observado o disposto no artigo 3 0•. 
§ 40  A adesão aos Incentivos previstos nesta lei é voluntária. 
§ 50  Fica o executivo autonzado a definir, através de decreto regulamentador, 
outras formas de comprovação da presença da vegetação na fachada dos prédios, 
em substituição ou concomitantemente à Indicada no caput do presente artigo e 
seus parágrafos. 
§ 60  O disposto no caput, será válido para prédios novos e usados. 
Art. 30  O pedido do beneficio previsto na presente lei deverá ser feita nos meses de 
outubro, novembro e dezembro de cada ano, para que, uma vez apurada o volume 
de cobertura vegetal da fachada a redução do valor pago do IPTU se concretize no 
ano seguinte. 
§ 10  Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 
Art. 40  A presente lei favorecerá todos os edifícios da cidade, de uso residencial e 
não residencial,desde que possuam quatro ou mais pavimentos. 
§ 1 0  Para os edifícios não residenciais, a redução no IPTU prevista nesta lei nos 
Incisos I a V, do § 2 0  do artigo 1 0  sofrerá redução de 50%. 
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Art. 50  A face do edifício onde a vegetação deverá ser plantada, é aquela voltada 
para a rua onde se situa a entrada principal ou única do edifício. 
Art. 6° A presente lei se aplica também às Habitações de interesse social, desde 
que atendam as exigências do artigo 4°. 
Art. 7 0  A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos Incentivos 
aprovados neste lei, atendidos os requisitos da Lei de Responsabilidade fiscal 
Art.8°. As despesas decorrentes desta lel correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 
Sala das sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0041/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Laércio Benko, que visa dispor 
sobre a obrigatoriedade da conservação de flores em extinção nas grandes avenidas do 
Município de São Paulo. 

Segundo a proposta, essa conservação das espécies em extinção caberá à Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 
elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos 
artigos 7°, inciso I; 13, incisos I e II; 37, caput, e 151, todos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Municipio detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
imposiflvo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 

O 

	

	esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 www.camaraspuov.br  
p10041-14 C 
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Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público. para que . - 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

/ - formulação de política municipal de proteção ao meió ambiente; r, ‘ , ;:.m,; ,;e „&,i 1 
• 

Destacftie-se, que estando o projeto em análise relacionado cOM Sglítica municipal de 
meio ambiente é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos 
do a rt . 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. — 	'.• 	" 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta, consoante previsto no 
art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

p10041-14 
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O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de laro 
abertos os trabalhos da 21a audiência pública desta Comissão. 
A realização desta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo diariamente, desde o dia 23 de junho de 2014. Foi também publicada no 
jornal Folha de S.Paulo no dia 23 de junho de 2014 e no jornal O Estado de S.Paulo, 
no 24 de junho de 2014. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
MUnicipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  no link auditórios on- 
line. 
Passemos ao primeiro PL desta audiência. Pediria a atenção dos Srs. Vereadores e 
de todas os que estão nos assistindo e participando desta audiência pública. 
PL 764/2013, do Vereador Coronel Talhada. Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, 
insere o inciso IV alínea a e o § 30  no artigo 8°,insere o artigo 8° a, todos da lei 
11.501, de 11/04/94, com redação dada pela lei 11.986m de 16/01/96, que dispõe 
sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe 

O 	
penalidades, no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
NãO há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 29/2014, Do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a remoção de árvores 
localizadas nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo 
relevante possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao 
patrimônio público ou privado, e dá outras providências. 
Na l() há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a criação de um banco de 
sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de 
espécies ameaçadas e dá outras providências. 
NãO há oradores inscritos. Projeto relatado. 
Projetos em segunda audiência pública. 
PL 09/2012, do Vereador Oliveira. Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos 
catadores de materiais recicláveis e insere o inciso IV ao art. 8° da Lei 13.478 de 30 
de 'dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do sistema de limpeza 
urbana do município de São Paulo e dá outras providências. 
NãO há oradores inscritos. Projeto relatado. 

O 	PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divylgação através do sítio oficial do Executivo municipal na internet dos dados 
relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 536/2013, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. Dispõe sobre a instalação 
de avisos de segurança em escadas rolantes, de qualquer estabelecimento com 
circulação de público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 783/2003, do Vereador Wadih Mutran, PP. Dispõe sobre a criação e construção 
de ciclovias e vias parques a serem implantadas em toda a extensão da Marginal do 
Tietê localizada no município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 790/2013, do Vereador Natalini. Estabelece formas de identificação dos plantios 
de mudas compensatórios no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
proyidências. 
Não há inscritos. Projeto relatado. 
PL 821/2013, do Vereador Goulart. Dispõe sobre o Plano Estratégico de segurança, 
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de avaliação de risco e de evacuação dos edifícios que abrigam instituições de 
ensino no âmbito do município de São Paulo, e da outras providências. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 855/2013, do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL, que estabelece o direito à 
acessibilidade das pessoas ostomizadas ao uso de banheiros de uso público e dá 
outras providências. 
Nãb há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL1863/2013, do Executivo. Estabelece parâmetros específicos para a instalação, 
reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e 
assistência social; acresce alínea "f' ao subitem 3.6.2.3 do anexo i da lei n° 11.228, 
de25 de junho de 1992. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 11/2014, do Vereador José Police Neto, PSD. Dispõe sobre a instituição de 
programa de incentivo à utilização de bicicletas através da compensação dos 
tributos pagos na aquisição do veículo em créditos utilizáveis no sistema de 
transporte coletivo público, incentivos fiscais para empresas relacionadas e garantia 
de gratuidade de serviços para usuários de bicicletas no sistema de transporte 

O 	público. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PR 2/2014, do Vereador Natalini, PV. Estabelece a compra preferencial de papel a4 
reciclado pela câmara municipal e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
NãO havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da Comissão de Polític 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24a audiência pública. 
Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, Diretora do Patrimônio Histórico do niinicípio. 
Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade desde o dia 26 de agosto 
de 2014, e foi publicada no jornal Diário de S. Paulo no dia 26 de agosto de 2014 e no jornal Folha de S. 
Paulo no dia 27 de agosto de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, 
Auditórios On-Line. 
Nós' vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do autor. 
Pas immos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo. 
Vou ler a justificativa do Vereador. 
- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12) 
SR! PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há inscritos. 

Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação. 
A SRA. NÁDIA SOMEC — Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me coloco sempre à 
disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em relação a esse projeto de lei, 
ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, de um lado, eu sou Presidente do 
ConPresp, Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São 
Paulo. O conselho tem atribuições específicas, de proteger e tombar patrimônio histórico cultural e 

O 	
ambiental. Ele não é um instrumento de antiverticalização. 
Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de aprovar um plano 
diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da população. Esse é o objeto 
quea gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está sendo tratado no Plano Diretor. Então, 
entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC já foram pensadas para substituir várias iniciativas 
que1têm esse foco. Isso estava sendo tratado talvez de maneira um pouco não eficaz. Então, para a 
gente conseguir atender aos nossos objetivos, é muito importante que a gente se mobilize, para verificar 
comó vai se dar a regulamentação do Plano Diretor e a formulação participativa da Lei de Zoneamento. 
Aí sim essa questão poderia ser tratada de maneira mais ampla, para garantir a qualidade de vida da 
população desse bairro, que é tão importante para a Cidade. 
Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos nada a defender em 
relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para preservação de áreas ou 
edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser tombado. Então, o conselho não 
acolherá esse tipo de iniciativa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre Vereador Andrea 
Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila Madaleno. Sou eleito conselheiro 
de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da população, e do Movimento Antes que a Vila Acabe. 
Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós vamos conseguir 

O preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam algumas liberdades e 
direitos dos proprietários, começa a ficar complicada a situação. 
Sr. presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Se essa questão for estendida, uma vez que o Presidente da Câmara 
estai levando, o nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós solicitamos que se faça uma 
reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos local. Falo de uma reunião oficial com a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, onde V.Exa. presidirá, junto com outros 
nobres Vereadores e moradores, para ser anexada processo, para podermos ouvir a opinião dos 
moradores e proprietários da região. 
Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a parte sentimental, como 
também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco mais com a população, com aquele 
povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando ainda havia ruas de terra, e viram aquilo crescer e 
ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. Presidente. Por isso, peço, se for possível, que haja uma 
reunião lá conosco na vila mesma, onde a Profa. Nádia Somec pode ir. 
Nadá Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, como o teatro brincante 
e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos. Há coisas muito bonitas. O 
imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante participarmos da preservação e do 
tombamento, mas não toda a região como um todo. Inclusive, a senhora poderia até explicar melhor 
essa ' e nós nos mobilizarmos em cima disso. 
Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço. 



O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as audiências públicas 
executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de não aprovação. Há todo um processo, que 
depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós vamos levar essas observações ao autor 
do projeto, Vereador José Américo. 
Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe da região. 
A SRA. MARIA SILVIA MAJOLO — Bom dia a todos. 
Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora de São Paulo, com 
mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida na Vila Madalena. Então, 
acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e todos os projetos que se passaram no 
transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente começou a crescer depois que a Universidade 
de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou a ser praticamente moradia de estudantes e 
trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, ele foi crescendo de maneira um tanto simples e 
desordenada. É um bairro que não tem avenidas e não tem uma estrutura de planta de bairro; não é 
preservado. Não há nenhum imóvel preservado historicamente, praticamente ali. 
Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de tombamento, porque nós 
temos passado já por uma série de situações, que, com essa evolução do bairro, tem procurado até 
descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, artistas, galerias de arte e profissionais liberais, 
que criaram um comércio diversificado, um mix existente ali de várias pessoas e vários tipos de 
comércio; mas, gradativamente, com o aparecimento de bares na região, isso começou a deteriorar,
inclusive a frequência, a situação de Segurança Pública frente aos moradores. Nós chegamos a nosm 
dirigir ao Batalhão de Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no último evento da Copa do 
Mundo. Na ocasião, fomos notícias no Jornal Nacional, quanto à presença da situação constrangedora 
que acabou acontecendo na Vila Madalena. 
Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são mais importantes a 
serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante inclusive deterioradas pelo 
tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente eu não vejo nenhum monumento ou 
alguma obra histórica que me chame atenção, como moradora. 
O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado para a Faria Lima nova 
porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a última interligação que seria a 
Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São Paulo. 
É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser regulamentado. Temos 
ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. Eu acredito que seja mais útil 
individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar moradores, comércio local, a variedade do 
comércio não só um tipo que também prejudica a vida dos demais, que eu acho que é a frequência de 
bêbados e drogados e uma situação madrugada afora. Isso deteriora muito mais o bairro. 
Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu agradeço a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está tudo registrado e 
será encaminhado ao autor do projeto. 
Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto. 	 O A SRA. ROSELA ROSSETO — Bom dia a todos. Meu nome é Rosela, trabalho no gabinete do Vereador 
Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para compor a CPI da Sabesp, que está 
sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu vir. 
Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência pública e desta vez 
no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem essa ideia de tombar bairros 
para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um primeiro momento, apresentá-los para 
que as pessoas conheçam e possam identificar qual seria o melhor instrumento para cada caso e 
situação. 
Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o Rossini colocou, 
mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? Talvez a gente precise 
construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial seria essencial. 
Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e Ocupação. Nessa lei a questão 
de tombamentos também se coloca e também há abertura para a discussão de planos de bairros. 
O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos como o desenho e a 
delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode ocorrer. Então são esses dois 
instrumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que a gente precisa pensar talvez 
associados a um plano de bairro. 
Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, justamente, porque 
entre a primeira e a segunda aconteceu a aprovação da lei do plano e tem coisas novas para serem 
pensadas e discutidas. 
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Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Rosela, que trabalha c 	reador 
Nabil, um estudioso da Vila Madalena. 
Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as observações aqui realizadas. 
Passemos ao próximo item. 
PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a fiscalização das obrigações 
previstas na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro 
de 11986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga os dispositivos que 
especifica da mesma lei. 
Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: "A presente propositura foi 
elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho composto, em sua maioria, por 
técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do método de cálculo das multas instituídas pela lei 
supracitada e regulamentadas pelo Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006, incidentes em razão do 
desatendimento das normas de proteção e preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, cuja 
arrecadação constitui receita destinada ao Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental 
Paulistano - FUNCAP. 
Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso levantamento, identificando as 
dificuldades encontradas na prática cotidiana pelo corpo técnico do sobredito departamento na aplicação 
dessas sanções, além de apontar questões de ordem administrativa e processual, tais como 
descompasso e falta de informações durante a tramitação de processos, entraves no acompanhamento 
e controle de dados, distorções nos valores das multas, inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos 
em 'outras, concluindo pela premente necessidade de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma 
de aplicação das penalidades, cominadas há mais de 25 anos pelos diplomas legais acima 
mencionados, assim como de seu processamento, demandando a adoção de providências e 
procedimentos administrativos mais adequados. 
Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as sanções pecuniárias, de 
acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do imóvel e sua localização em área 
urbana ou rural, como também propõe outras medidas visando tornar mais claro e regrado o 
processamento das multas, sanando os problemas constatados. Cria, ainda, mecanismos de estímulo à 
fruição de valores estéticos e simbólicos e à preservação e proteção dos bens integrantes do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental do Município, contemplando e regrando a possibilidade de regularização 
mediante a realização de novas intervenções saneadoras nos bens tombados e protegidos ou a 
formulação do pertinente pedido de aprovação, nas hipóteses especificadas na proposta ora 
apresentada. 
Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a propositura e demonstram 
o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente projeto de lei à apreciação desta 
Casa Legislativa." 
Há alguém inscrito? Professora Nádia Somekh. 
A SRA. NÁDIA SOMEKH — Obrigada. Estou falando sempre como professora porque sou professora. 
Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, mas fui conselheira, desde 2010 até 
2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma experiência bastante boa porque eu participei 
da discussão deste projeto de lei e, ao mesmo tempo em que ele foi formulado, eu percebi que ele não 
resolvia nossos problemas. 
Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp pode multar desde 
85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho a gente não conseguia 
multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não multa, quais são os problemas. 
Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série de formas de 
calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a presidência, eu falei que isso 
seria' a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas para quem danifica o patrimônio. Por outro 
lado, eu não acho que multar quem danifica o patrimônio seja a melhor solução, porque 95% dos 
edifícios tombados — temos três mil edifícios tombados, 95% são privados. Então, de alguma forma, 
edifícios privados adquirem um interesse público quando são tombados. Então, a gestão municipal não 
pode', só penalizar. Tem que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel tombado para que ele não 
seja danificado, que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, não nos interessa multar, 
penaIizar o dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 
Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio estamos resolvendo esse 
problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não resolvia. 
Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, assinado pelo Sr. Prefeito 
em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava procedimentos, clareava caminhos, incluía 



bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento de TAC, ou de possibilidade de acordo, para não só 
não danificar, não aplicar a multa, mas recuperar os bens tombados. 
Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de várias gestões que fizemos junto à Secretaria 
de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que tudo que precisava para que essas 
multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio desde a sua criação. Então, na segunda-feira 
passada conseguimos isso e estou informando à Câmara que já conseguimos fazer com que as multas 
caiam para serem investidas em nosso patrimônio. Isso é uma vitória, porque o Conselho, agora, vai 
definir prioridades de aplicação desses recursos. Não são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao 
Conselho não interessa penalizar, mas, sim, formular uma política de preservação do patrimônio onde os 
recursos para a recuperação dos bens — primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante. 
Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei representa e acho que não 
seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que eu achava que já estava em 
andamento, mas me parece que há um problema detectado e há um pedido de revisão da redação do 
documento. 
Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que esse projeto de lei 
não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma política de preservação inexistente. 
Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e estamos formulando essa política de 
preservação do patrimônio histórico, onde a questão dos recursos foi contemplada e esse projeto de lei 
não nos contempla — nós, Cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto. 
A SRA. ROSELA ROSSETTO — Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador Nabil. Portanto, temos 0 
que dar um parecer a respeito desse projeto. 
Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de que já há um decreto 
e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo. 
Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter maior garantia na lei e, 
portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário. 
Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesses, e substituir por um novo. 
Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou identificando aspectos que 
podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da Comissão. Mas continuaremos nele. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Bom dia a todos. 
Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a proposição deste PL, 
elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Inclusive, eventualmente, se 
existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora não só a ZEPEC BIR, que acho que não seja 
o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de Proteção Cultural que poderia garantir a proteção de 
algumas áreas. 
Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação do Solo, não só na 
Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser protegido, de certa forma, por 
uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser disposições de Uso e Ocupação do Solo que 
não tenham caráter patrimonial, mas que também acabem garantindo uma preservação de certas C) 
condições urbanísticas que certos bairros da Cidade têm. 
Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e dispositivos e o que é 
legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem trabalhada na nova Lei de Uso e 
Ocupação do Solo. 
Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, como em nossa relatoria, 
poderemos incluir como um substitutivo da própria Comissão, porque se o Executivo retirar o projeto, ele 
começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser apresentado e debatido na Comissão e, aí, se 
transformaria em um substitutivo da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Acho que a ideia é boa. 
Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de Secretário de 
Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos bairros tombados, nos 
imóveis tombados — e, aí, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins, o pessoal, na hora de fazer 
reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso autorização, fazer umas demolições com 
rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua Antilhas, esquina com a rua Venezuela. Antes de 
qualquer coisa, compraram as casas, foram lá e quebraram todas as janelas e danificaram os imóveis. O 
Poder Público fica sem condições de nada. 
Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. É essa lei que a 
senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, inclusive, expressivo. Era 
1, --2 casa na rua Luxemburcio. 
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E cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram 
desproporcionais, que tem aos montes por aí — demoliram-na em dez 
tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 
De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público 
preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar. 
Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida uma casa dos anos 
20 e construido um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de ponta a ponta. Acabou sendo 
regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo. 
Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como V.Exa. disse, também a 
questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel tombado, que não pode alugar, não 
pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para mantê-lo, nem mesmo através de algum 
benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, mas pode ajudar bastante. Enfim, ter permissão 
para utilização para alguma finalidade. 
Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a Comissão de Política 
Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a respeito. 
Aprveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do projeto 277, e inscrito, 
quero dizer que houve um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila Madalena, de que se fizesse uma 
nova audiência pública, não dessas protocolares, obviamente, no local. O objetivo é discutir um pouco o 
assunto e, ao mesmo tempo, Vereador Bonduki e a professora Nádia Somekh sugerem que, como 
houVe a aprovação do Plano Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais eficazes e eficientes para a 
preservação. Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não é o tombamento pelo 
tombamento, mas muito mais a preservação da paisagem urbana do que qualquer outra coisa. Não tanto 
pelos imóveis. 
Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Américo. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão de 
Política Urbana. 
Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente do Conpresp Nadia 
Sornekh. 
Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente de acordo com o que 
disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 
Acho que vale a pena fazer uma audiência pública in loco e estudarmos os novos instrumentos que 
estio integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu tinha em mente, quando 
apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos estudar para, eventualmente, utilizar 
os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 
Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nabil 
Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aproveitando a presença do Vereador José Américo, acredito que temos uma 

O possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido no Plano Diretor, dois instrumentos 
que, em alguns casos, podem até serem combinados. 
Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro — inclusive, proposto pelo nobre Vereador 
Andréa Matarazzo — é o Núcleo de Economia Criativa. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Exatamente. A inclusão disso é tão ou mais importante do que preservar o 
espaço. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o Núcleo de Economia, 
são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é exatamente essa questão da criação, 
das atividades criativas etc. e também um polo da Rua Aspicuelta, que ficou, durante a Copa do Mundo, 
um dos principais locais totalmente inadequados. 
A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, que eu já me referi 
anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esses dois projetos estão com suas audiências realizadas. 
Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora possa contribuir sempre com os 
projetos da comissão. 
Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no Ministério do Meio 
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Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os medicamentos vencidos. 
Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, que está prevista inclusive no plano 
de gestão. 
Eu não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o que está disposto no 
plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o trabalho do grupo do trabalho do 
Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógica reversa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há inscritos. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 
Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea Matarazzo e nobre 
Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. A gente 
está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, porque esse projeto já tramita desde 2011. Se 
os Vereadores da comissão forem observar, também existe outro projeto, o PL 403/13, do Vereador 
Laércio Benko, que trata do mesmo assunto. Sempre esses projetos entram na pauta, ou para votações 
nas comissões ou, nesse caso, em audiência pública. Estamos aqui para apresentar o nosso ponto de 
vista. Nós achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no debate, de fundo, do que é o 
serviço público. 
Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragédia, o Serviço Funerário 
sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o Serviço Funerário, mas nós 
achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à iniciativa privada irá resolver oso 
problemas do Serviço Funerário. 
Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo Campos, pouco se 
apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento foi o Serviço Funerário do 
município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que inclusive foram contratados técnicos para 
fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está correto, mas quem deu todo o suporte foi o Serviço 
Funerário do município de São Paulo; e esse serviço é todo feito por servidores públicos concursados, 
que já estão na ativa. 
Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto do Vereador Laércio 
Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços terceirizados, os serviços privatizados 
no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui trazer uma posição contrária a esse tipo de projeto, 
porque o que nós queremos, na verdade, é uma modernização, um trabalho do Serviço Funerário, para 
que possa ser feita a contratação de servidores. 
Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram contratados em 2012 
e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há colegas que já desistiram, por 
causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no ano passado, mas, mesmo assim, pelo 
tipo de trabalho, há uma complicação. 
O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, é feito por 
servidores administrativos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas quais os serviços propostos? 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — São os serviços administrativos dos cemitérios, que são feitos pon 
servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso foi realizado em 1998. w  
Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores também falecem, mesmo do 
Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se aposentando, e não está havendo 
concurso público. 
Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, porque, uma vez que vai 
ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a Prefeitura vai repassar dinheiro ou 
vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do município. Aí há outro problema, a geração de 
recursos para o Serviço Funerário. A gente tem um contingente muito grande no Serviço Funerário, de 
enterros gratuitos. Isso é feito evidentemente com a compensação da contratação de outros tipos de 
serviços. Quando se passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que uma empresa 
terceirizada não vai querer ter prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. Então, nós 
achamos que isso é muito complicado. 
Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre o PL 403/13, que é 
igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre que aparece essa discussão, 
estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os Vereadores também podem fazer uma pressão 
para cima do Governo Municipal, pela realização de concurso público, para a gente poder modernizar e 
fortalecer o serviço público e não as empresas terceiradas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. Foram interessantes 
as observações. 
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Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI A questão do Serviço Funerário é muito importante. Talvez a n 	comissão 
pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. Superintendente do Se iço Funerário. 
Eu estive recentemente em contato com o Serviço Funerário, e realmente ele precisa de uma 
reestruturação muito grande. 
Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro serviço de crematório 
privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de atividades do Serviço Funerário para o 
setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé mignon; e o Serviço Funerário vai ficar com o 
gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo equilíbrio financeiro nele vai deixar de existir. Essa questão 
precisa ser tratada de uma maneira global. O próprio Plano Diretor estabelece a possibilidade de uma 
parceria público-privada, mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o devido retorno para o 
município, para viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o Serviço Funerário deve fazer. 
Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a Sra. Superintendente 
uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, entendendo melhor esse tema, 
podendo tomar uma posição mais clara. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sei que o Serviço Funerário tem pontos positivos, mas hoje 
tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério da Consolação, muito em função 
daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit de servidores também. 
Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da cremação, isso suscita 
especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço de cremação a um preço alto. 
Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram com o diferença. É macabro, mas a gente 
sabe que efetivamente a atividade comercial está em todas as áreas. Eu pessoalmente acho que o 
Serviço Funerário pode dispensar uma série de serviços, que não precisam mais ser feitos pelo Poder 
Público, sem causar esse desequilíbrio. Quem quer o filé mignon, vai levar um pouquinho da rabada 
também. 
O SR. NABIL BONDUKI — Ou vai contribuir com uma parte obviamente... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obviamente isso tem que ser visto com muito cuidado. 
Essas são áreas bastantes específicas, que não precisam estar junto ao Serviço Público. É uma boa 
ideiâ, convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e também o Sr. Secretário de Serviços, para 
falar I aqui. 
Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 
Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 
Passemos ao próximo item, PL 171113, do Vereador Alfredinho. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O próximo item foi prorrogado. 
Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 

o Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é bem específico. 
O SR. NABIL BONDUKI — É um projeto sobre uma praia em São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É sobre uma rampa numa praia. 
Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, Juliana Cardoso, 
Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo e Arselino Tatto, todos do 
PT. Não há inscritos. 
Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto. 
O SR.' NABIL BONDUKI — É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas pela Prefeitura, quando 
são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. O nome não, porque isso poderia 
caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi discutida na bancada - ser destacado o fato de ter 
sido urna emenda. 
O SRi PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais inscritos. Então, a audiência a esse projeto 
está realizada. 



Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio fazer a defesa da 
propositura? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Veio, nobre Vereador. 
Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das Finanças. 
A SRA. MARINA — O projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a sociedades de 
propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem obras ou serviços nas 
áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. A ideia é que a isenção recaia 
só sobre o aporte que o Poder Público passará para as PPPs, Parcerias Público-Privadas, para 
desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá incidência do tributo normalmente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ou seja, isenta-se o próprio município do seu imposto. 
A SRA. MARINA — Ou o Governo isentar(?). 
O SR. NABIL BONDUKI — Inclusive, o metrô também. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Os entes públicos. 
A SRA. MARINA — Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aparte financeiro para empresas privadas e empresas estatais. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — PPPs. 
A SRA. MARINA — Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse público ou serviço. O 
segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô pelo município. Na Justiça, já hão 
uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, sobre serviço. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi debatida no Conselho 
Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta encaminhada pelo Sr. Prefeito foi 
debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos? 
A SRA. MARINA — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita Municipal, apontam 
dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. Foi calculado o benefício que 
vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa concorrência? Portanto, já foi embutido, 
no seu preço apresentado para o Estado o custo do ISS pago? Para se ganhar a licitação, o concorrente 
já prevê esse custo. Portanto, esse custo já estava embutido no processo de licitação realizado pelo 
metrô. 
No momento em que nós isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque ele já está naquele 
custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. Portanto, não me parece 
adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do imposto, nós entregarmos, aí sim, 
exclusivamente para o ente privado e não da livre concorrência, da livre iniciativa, tal resultado. 
A SRA. MARINA — Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com base nessa nova lei. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que a nova lei não estabelece revisão de contrato. Portanto, nós 
estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, queremos trazer para o município. 
A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quem é o relator desse projeto? O O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, na Comissão de 
Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Acho que nós devemos talvez fazer inclusive uma solicitação. Acho que 
deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à própria comissão que fosse feito um 
pedido de informações ao Executivo, relativo a essa questão que foi levantada pelo Vereador José 
Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o relator pode fazer um substitutivo com uma emenda, 
introduzindo exatamente essa preocupação, da necessidade de serem revistos contratos que tenham 
sido estabelecidos eventualmente, considerando o pagamento do imposto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos, com relação a essas 
perguntas. 
Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de informações, para que a 
Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José Police Neto gosta de 
fazer requerimentos de informações. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sempre pertinentes. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Agradeço a equipe da Secretaria de Finanças pelas informações e 
contribuições. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, do Vereador Mario 
Covas Neto. "Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo." Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos telespectadores. Peço ao Vereador José 
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Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da matéria. 
Trata-se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da Lei gânica do 
Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e próprios que ainda não tenham 
denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já existente. Na realidade, a matéria retira a 
posibilidade de alteração das denominações de qualquer sorte. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador José Police Neto. Alguém quer se 
manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta matéria. 
Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 127/2013, do Vereador 
Aurélio Miguel. "Altera a redação dos incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 
2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências." Peço que assessoria técnica nos diga do 
que se trata a matéria. 
O SR. SECRETÁRIO - " 1° Os incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 'Art. 8° (...) § 4° Todos os empreendimentos classificados como 
Poios Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para 
a realização de projetos específicos de trânsito e transporte: I - no caso de não ser necessária 
imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo 
total do empreendimento; 11 - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento, o valor remanescente. - . 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não 
havendo, declaro concluída a audiência pública desse projeto. 
!te+ 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. "Acrescenta o item 3.9.5 a seção 3.9 do 
Capitulo 3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências." 
Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas próximas vezes 
fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos. 

O SR. SECRETÁRIO - "Art.1 ° Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 
3.9i5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá da apresentação de 
peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita compreensão do Projeto. (NR)". 
Art.12° As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da Lei Orgânica do 
Município. 
Art.13° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário." 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como fiquei sem entender do que se trata, a audiência 
púbiica deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência pública. 
Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

"Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV alínea 'a' e o § 3 0  no artigo 8°, insere o artigo 8° A, 
todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 11.986, de 16 de janeiro de 

O 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe 
penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Certamente, esta matéria refere-se a projeto de lei que altera alguns itens com o objetivo de aperfeiçoar 
e Modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, considero 
concluída a audiência pública do presente projeto. 
Berri vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão. 
Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. "Dispõe sobre a remoção de árvores localizadas nos 
logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a ameaçar a 
integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá outras 
providências." 
Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há. Eu falarei. Eu diria que São Paulo 
precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies arbóreas. Tanto o Vereador 
Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão das árvores em São Paulo é 
complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de energia elétrica da Cidade são decorrentes 
das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, essas árvores chacoalham os fios, desligando a 
fiação elétrica. Fora isso, há um complexo arbóreo bastante grande em regiões tombadas da Cidade - 
principalmente região da Lapa, Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga grande quantidade de colônias de 
cupins - onde essas árvores, comprometidas, são vulneráveis a quedas quando há chuvas. Assim, 
temos acidentes que muitas vezes podem ser fatais. Então, é oportuno este projeto de lei do Vereador 
Toninho Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores localizadas em logradouros públicos. 



Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por concluída esta audiência 
pública. 
Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a criação de um banco de sementes 
que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies ameaçadas, e dá outras 
providências." 
Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta audiência pública, projeto aprovado. 
Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se conseguirmos 
entendê-lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 
"Justificativa. (...) O projeto estabelece como requisito para a expedição do Certificado de Conclusão 
para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e descritivas referentes às instalações 
realizadas na Edificação. 	 • 
Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara todas as peças 
gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é necessário saber com 
certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás canalizado e fiação elétrica. (...)." 
Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a audiência 
pública do projeto. 
Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial a da professora 
Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a todos os que estão assistindo 
a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no auditório. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 041/14, que "dispõe sobre a criação de um banco de sementes que 
salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies ameaçadas, e dá 
outras providências", de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste acerca do teor completo do Projeto de Lei, 
por meio de seus órgãos competentes, em especial, da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, considerando que: 

1. Embora a ementa do PL mencione a criação de um Banco de Sementes, não há, 
em seu texto, dispositivos que permitam a operacionalização desta intenção; 

2. O autor, em sua justificativa, lembrando as ações de arborização nas vias e 
logradouros públicos, refere-se aos viveiros municipais (onde as mudas são 
produzidas); não sendo, entretanto, de domínio público o processo de obtenção 
das sementes; 

3. O Sistema Nacional de Sementes e Mudas, instituído para "garantir a identidade 
e a qualidade do material de multiplicação e de reprodução vegetal produzido, 
comercializado e utilizado em todo o território nacional", definiu, entre outros, os 
termos a seguir (Lei Federal n° 10.711, de 05/08/03, Art. 2°): 

XX - identidade: conjunto de informações necessárias à identificação de 
sementes ou mudas, incluindo a identidade genética; 
XXXI - produção: o processo de propagação de sementes ou mudas; 
XXXV - qualidade: conjunto de atributos inerentes a sementes ou a mudas, 
que permite comprovar a origem genética e o estado físico, fisiológico e 
fitossanitário delas; 
XXXVIII - semente: material de reprodução vegetal de qualquer gênero, 
espécie ou cultivar, proveniente de reprodução sexuada ou assexuada, que 
tenha finalidade especifica de semeadura; 
XXXIX - semente genética: material de reprodução obtido a partir de processo 
de melhoramento de plantas, sob a responsabilidade e controle direto do seu 
obtentor ou introdutor, mantidas as suas características de identidade e pureza 
genéticas; 
XL - semente básica: material obtido da reprodução de semente genética, 
realizada de forma a garantir sua identidade genética e sua pureza varietal; 
XLI - semente certificada de primeira geração: material de reprodução 
vegetal resultante da reprodução de semente básica ou de semente genética; 
XLII - semente certificada de segunda geração: material de reprodução 
vegetal resultante da reprodução de semente genética, de semente básica ou 
de semente certificada de primeira geração; 
XLIII - semente para uso próprio: quantidade de material de reprodução 
vegetal guardada pelo agricultor, a cada safra, para semeadura ou plantio 
exclusivamente na safra seguinte e em sua propriedade ou outra cuja posse 
detenha, observados, para cálculo da quantidade, os parâmetros registrados 
para a cultivar no Registro Nacional de Cultivares - RNC; 
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Processo n° 

Apareci 	eira 
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4. Para este Sistema, o processo de produção de mudas inicia-se pela inscrição dos 
viveiros no RENASEM — Registro Nacional de Sementes e Mudas, do Ministério 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e conclui-se com a emissão da nota 
fiscal de venda pelo produtor, que é responsável pela sua identificação. (Art. 46) 

5. A necessidade de se elaborar um Substitutivo (acordado entre o Relator e o autor 
do PL) para incluir essas definições legais e aproximar o PL da intenção 
original do autor. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

O 	Comissão quanto ao Projeto de Lei mencionado, e saliento a importância de se enviar, 
junto ao oficio de praxe, além do supracitado PL, cópia da folha deste pedido. 

Veread 	a Matarazzo 
Presidente da Co issão Política Urbana, Metropolitana e de 

Meio Ambiente 

o 
Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador José Américo_ 
Presidente da Câmara Municipal de S o Paulo 

• 



Folha n° 

processo n° 

Aparecid 
RF.10 1 . 

José A rico 
Presidente 

• 

S.G.M. -A.T.L. 

06 NOV 2014 

RECEBIDO 

a Vanes Torres Terreiro 
RF: 586.C63.1.01 

SGM/ATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 03 de novembro de 2014. 
36 - OF-SGP12 
36- C0460/2014 

ff 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 41/2014, de autoria do Vereador Laercio Benko, que "DISPÕE SOBRE A 

CRIAÇÃO DE UM BANCO DE SEMENTES QUE SALVAGUARDE OS 

RECURSOS GENÉTICOS VEGETAIS EM NÍVEL MUNICIPAL DE ESPÉCIES 

AMEAÇADAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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São Paulo, 6 de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 
_ 

DOCREC 

160/2015 
0A-cio _Á 	n °  0q3\1-C. 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00460/2014 

Folha 

Processo n° /- 4(1 fti 

Aparecid 	reira 
RF. 101 	GP-12 Senhor Presidente 

o 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 

41/14, de autoria do Vereador Laércio Benko, que "dispõe sobre a criação de um 

banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível 

municipal de espécies ameaçadas", encaminho a essa Presidência, por cópia, 

os elementos fornecidos pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

rotestos de apreço e consideração. 

o 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

xcelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MTGS/logs 
Resp 41-14 
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RE-CE SIDO' 

• 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

'SECRETARIA MUNICIPAL DO-VERDE E DO MEIO AMBIENTE : 
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES•••  

DIVISÃO TÉCNICA DE PRODUÇÃO E ARBORIZAÇÂO 
— DEPAVE-2 • . Folha n° 

• • 
Processo ri 

Apareci 
;RF .10 

do 

reira 
SGP-12 

I— Cri / 

Folha de informação —* 44- 

Do Processo N ° 2014-0.317.625-2 
. 	 (a) 

DEPAVE - G 	 LC ÕPI..14.ki 
I 

Sra. Diretora 

O presente Projeto de Lei trata da conservação do baio genético das plantas existentes na 

Cidade de São Paulo, Por parte dá Prefeitura Municipal. 

do Município com a finalidade de .  ampliar, sua coleção e reproduzi-los. Estas coletas são 

realizadas especialmente nos Parques Municipais. 'Assim, é Passível de serem reproduzidas e 
• I. 	

. 	. 
disseminadas praticamente todas as espécies existentes no Município, de . forma que 

esperamos com o nosso trabalho já estarmos atêndendi 	seios do referido Projeto de Lei, 
. 	• 

com o qual concordamos. 

o 

Neste sentido esclarecemos que os Viveiros .,Municipais, 'com suas coleçôes de plantas 

matrizes, já realizam tal função por meio dá conservação destas plantas "in N;ivo". Além disto, 
I 	• 	 • 	 • os vivciros também coletam sementes e imateriais vegetativos de indivíduos dispersos na área 
I 



1 Prácesso -n°0 • . 
,Aparecido Fr 

•RF.. 101.075 

s . PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de informação n°, -' 15,-.  

Do P.A. 2014 — 0.317.625 —2 ' em 18 .11. 212014 (a) 

DEPAVE - 2 
Sr. Diretor., 	 ••••■••••••■•• ■ 

... 
Em análise ao presenté Projeto de Lei, inicialmente informam que, este 

.. 
PL 004112014 é contrário à•Lei Municipal n° 13.646/2003, que dispõe sobre a gislação' 

, 	• I 	 • 

de arborização nos logradouros: públicos no Município de São Paulo, em seu Ari: 1°, 
I 	. 

conforme abaixo transcrito: 

\ 	
Art, 1°- Fica determinado que. as espécies vegetais utilizadas . para . 

arborização e ajardínamento dos logradouros,públicos deverão ser escolhidas pelo órgão 
I 

cbmpetente, tão Somente entre aquelas que' constituem a mata nativa de São Paulo, ou 

seja, a Mata Atlântica, de. forma a recuperar, preservar . e aumentar as reservas de 

espécies nativas do Município. . . • . 

\ 	
Tendo em vista que a imaioria das espécies citadas nó PL 0041/2014 são 

1 	 . 

plantas exóticas, e não nativas da Mata Atlântica, o seu plantio não seria , posSiyel. 

Quanto ao Substitutivo proposto pelo Vereador Andrea Matarazzo, item 5, . 

folha zil., sugerimos que seja revista de forma urgente a Lei supra citada do Vereador ...loop 
.• 	. 	-. 

Nato de 2013.. No nosso entender a referida legislação não •possui ‘rnecaniSmos de 

implantação prática em uma cidade com o dinamismo de ,São Paulo. A manutenção de 
1  

O 	

• 
espécies

, 
 vegetais, com quaisquer hábitás de crescimento, a saber; herbaceas, árbuStivas 

I • 	, 	. 	• 	._ 
ou arbóreos, não devem ter sua preservação assegurada. em situações dá'campo. Para .. 

I 
tais seguranças quanto à preservação de Biomas Naturais . .exiStern.  '. Bancos de 

Germoplasmas e Coleções Vivas.. Estas coleções botânicas têm áontrole assegurado; do 
. 	• 

contrário do que aconteceria em uma implantação de paisagismo públicã. ._ 

. remos que a mudança desta-  Lei de louvável mérito não ..„ 	urtido • .• .• 

situações de prática sustentável na Cidade de São paulo. E., portanto, tliVer 
• . I 	

rações 

tem ocorrido pela falta de praticidade de implantação da .metma:"  

° 



Em 18 de dezembro de 2014. e Lara 
52.4 

• PREFEITURA.  DE 
SÃO.  PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Eng. a Agra  Elaine Martin /Diaz • 
Seção Técnica de Arborização erNardinamento 

DEPAVE - 2 / 

Eng.° Agr.° Adriana Ines Napias 
Seção Técnica de Arborização e Aj 

DEPAVE 2 , 

le ÓPIA .1 

DEPAVE - G 
Sr Diretor 

ossetti 
dinamento • 

Restituímos o presente, com 'as nossas informações. 

' 

São Pau o, 19 'cie dezernbro de 2014 

Éng. Agr. José Ricardo Ribeiro H 	ann 
Divisão Técnica.de Produção e Arborizaç / DEPAVE 2 

• DIRETOR 6055-n1-0TO 	• o 



PREFEITURA DE • 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES - DEPAVE 

Folha na 	4(2 	sto 

. 'Processo na  

• Aparecido F 	a 
RF. 101.0' 	GP-12 

Folha de InfOrm 
• 40e  

Do PA n° 2014-0.317.625-2 	- Em 05/01/2015 	 ass.) 
INTERESSADO: 	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	• 

• 30,?,N ASSUNTO: 	 PL 41/14 — Ver. Laercio Benko — Criação de Um banco de sementes e sa ieraguarde 
os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies \ s, ameaçadas. 
"Conservação de flores em extinção" • 	 , . • 

IMPORTANTE — PRAZO EM CURSO 

SVMA/pEPAVE.2 
Sra. Diretora, 

• 

Tendo em vista o Projeto de Lei n". 041/14 e pedido de .cornplementações de 

SVMA.G.A1 às fls. retro — que reportam às fls. 09/13 segue o presente para providências, com 

O cópia do Projeto de Lei abaixo, atentando ao prazo de devolução até o dia 08/01/2015: • • 

Art. 2° Essa conservação das espécies em extinção caberá à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. 

Art. 3° A conservação desses canteiros e até mesmo a recuperação de determinada espécies como: Narciso de Mondego, Alcar do 
Algaver, Trevo de Quatro Folhas, Miosoti das Praias, Diabeiha do Algarve, Diabeiha do Almograve, Girassol, Caliandra do Cerrado, • 
Cipó de São João, Rosas Azuis, Dama da Noite, entre outras, caberá à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. 	- 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo que máximo' de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. \. 

- 	
. 	. 

• . 	
. 	.. 	. 

. 	.. 	. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário 	 . 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data revogadas as disposições em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

•• 
"JUSTIFICATIvaComo em muitas cidades do Mundo, no decorrer de sua hiStória, o Brasil e principalmente o Município de São 
Paulo não direcionou a devida atenção à questão ambiental durante os processos de industrialização e urbanização. Na cidade de 
São Paulo existe a arborização em vias públicas, recebimento e manutenção das mudas provenientes dos Termos de 
Compromisso Ambiental da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente e dos Termos de Conduta do Ministério Público.Mas, o 
que estamos propondo é a reprodução das flores em extinção, da 'Sua reprodução nos canteiros, como também, a valorização 
paisagística por meio destas espécies.Propomos também buscar a preservação e a reprodução de espécies de interesse . 
paisagístico e a novas técnicas de reprodução para diferentes espécies vegetais .0 presente Projeto de Lei foi baseado no projeto 
elaborado pela aluna Raiane de Morais Silva, do E.E. Prof Dogival Barros Gomes, constante no Caderno de Projetos Parlamento 
Jovem Paulistano 2013 da Câmara Municipal de São Paulo." 

São Paulo, 05 de janeiro de 2015. • 

PROJETO DE LE1 41/14 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Dispõe sopre a criação de um banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em ntiM1 municipal de . 
espécies ameaçadas,e dá outras providências.' 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA . 

Art. 1° Fica instituída, através da presente lei, a obrigatoriedade da conservação de flores em extinção nas grandes avenidas do' 
Município de São Paulo. 	 • 

• 1 	, 
• 



Folha de informação - 20- 

SVMA/DEPAVE -2 
Sra', Diretora 

Do Processo n° 2014-0.317.625:2 
	

• • .em 07/01/2015 (a) 

PIA 
.1.4711,1701.....11110,,MnIVU 

• Raieni  BraSWflO 

.Atenciosamente, 

• 

• Eng.491-faine a 
• Seção Técnica de A 

•• DEPAVE-- 

• Eng.a Agr.a Adrian 	ossétti 
• - Seção Técnica de Arbon çOo 

PREFEITURA DE - 

SÃO PAULO 
• VERDE E MEIO AMBIENTE.  

Com relação aos itens pontuados em folhas .  n°03 e 04; informamos que: 

1. A nosso ver, o banco de sementes', no caso do PL proposto, seria • 
. 	. 

mantido através da conservação das plantas nos canteiros das 
. 	 • 

• avenidas. As sementes seriam obtidas diretamente dessas planta. 

2. Os viveiros municipais da PMSP adquirem sementes através de 

compra, bem como através de coletas periódicas .ern Parques 

Municipais, APAs, praças, etc. . 

3. Sim, existem definições técnicas para termos •córno: identidade, 

produção, qualidade, semente, etc. 

4. Os três viveiros municipais da PMSP possuem registro no Ministério da 

Agricultura: .  visando garantir a .  qualidade fitossanitária 'das plantas 

produzidas. .As plantas produzidas por este DEPAVE 2 não são 
. 	, 

comercializadas, não havendo, portanto, emissão de nota fiscal. 

5. Reiteramos que o referido PL 41/2014 é Contrario à Lei Municipal r1 6  

13.646/2003 e, portanto deve ser extinto s  ou'aiterado. No caso de haver 

um PL substitutivo, caberia a utilização de termos -técnicos, conforme' 

define o Sistema Nacional de Semintes e Mudas. 



Folha 

Processo n 	t(er 7 (/ 

Aparecido 	a 
P-12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE C MEIO AMBIENIE 

Folha de 40imação 

Do p.a. 2014-0.317.625-2, em 12/01/2015, 	 (a) 

INTERESSADO: 	Assessoria Técnico-Legislativa dá Secretaria 

Municipal 

44;.5;120.- 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 41/14, de autoria do Legislativo. Pedido de. 
subsídios. 	 • 	• 

SVMA G  

Senhor Secretário 

Trata:se de pedido de subsídios efetuado pela Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo acerca do 
Projeto de Lei no 41/14. • 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal nos 
encaminha o presente para atendimento à soliCitação de fls. 3/4. 	. 

O Departamento de Parques e Áreas Verdes manifestou-se às fls. 11, 15/16 
e 20. 

seguinte: 
A partir das informações da área técnica competente, observamos o 

1) • há contradição entre a ementa do projeto de lêi e seu teor; 
2) há equívocos na propositura na medida em •que os viveiros municipais 

adquirem sementes por meio .dé compras e coletas periódicas; • 
3) a maioria das espédes -imencionadas são plantas exóticas; 
4) haveria necessidade de apresentação de um Substitutivo ao projeto de 

lei, córn a utilização de termos técnicos. 	• 	• 
Sugerimos, assim, o retorno do presente a SGM/ATL, em prosseguimento. 

São Pulo, 	de janeiro de 2015. • 

MARI 	k F&RÓ QUEIROZ 
Procura ora o Município • 
OAB/S no 60.468 
Assessoria Jurídica — SVMA.G . 

DE ACORDO. 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 

• Chefe da Assessoria Jurídica — SVMA G. 



ti 

• RF._. 101. 
Folha ele Informação no 

.44  

PREFEITURA DE 
Iiite SÃO PAULO 

VEIRDÉE /ALIO AM#31É.NTE 	• 

Do p.a. 2014-0.317.625-2; em 12/01/2015, 

Proóesso n° 

Apareci ra 
P-12 

(a) 9/7j,,,:rftir 
• 

INTERESSADO: 	Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria 

Municipal 
0/4j 

Folha 

•  ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 41/14, de autoria do Legislativo. Pedido de 
. subsídios. 

Lq()Filij 
SGM /ATL 

Senhora Assessora Especial 

Encaminho o presente, com as informações prestadas pelo órgão técnico 

competente e pela 'Assessoria Jurídica desta Pasta, em atendimento à solicitação de fls. 

8. 

São Paulo, Tde janeiro dê 2015. 

  

W 	RLEY MEIRA DO NASCIMENTO 

( 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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rio 
Folha n °  

Processo n° 

Gabriel S. M. Ribeir 

RF. 11.317 - SGP- CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR -.0/10 PAULO 

439/2015 
PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 041/14. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 041/14, de autoria do Vereador Laércio Benko, que 

dispõe sobre a criação de um banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos 

vegetais em nível municipal de espécies ameaçadas, e dá outras providências. 

Segundo o autor, a propositura (baseada no projeto da aluna Raiane de Morais 

Silva, integrante do Caderno de Projetos Parlamento Jovem Paulistano 2013 desta 

Câmara Municipal), visa "buscar a preservação e a reprodução de espécies de interesse 

paisagístico e a novas técnicas de reprodução para diferentes espécies vegetais". Para 

isso, ela propõe "a reprodução das flores em extinção, da sua reprodução nos canteiros, 

como também a valorização paisagística por meio destas espécies". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da proposta, visto que nada obsta o seu prosseguimento do ponto de vista 

'urídico. 

Foram realizadas duas Audiências Públicas em atendimento à Lei Orgânica 

(25106114 e 27/08/14). 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente reconhece os 

méritos da iniciativa, cuja intenção é conservar "o banco genético das espécies 

ameaçadas". Para aproximar a proposta da intenção original do autor, entretanto, aprova 

o Substitutivo a seguir, que também acata a sugestão do Executivo de incluir os termos 

técnicos definidos pelo Sistema Nacional de Sementes e Mudas. 

SUBSTITUTIVO N° 	 /15 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 041/14 

Dispõe sobre a criação de um banco de sementes que 

salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal 

de espécies ameaçadas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

41, 

o 

o 



Processo n° 
Gabriel S. M. Ribei 
RF. 11.317— SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 041114. 

Art. 1° Fica criado o Banco Municipal de Sementes, constituído pelo conjunto dos 

recursos genéticos vegetais existentes nas áreas públicas do Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

§ 10 — O Banco Municipal de Sementes deve atender ao objetivo do Sistema 

Nacional de Sementes e Mudas, de garantir a identidade e a qualidade do material de 

multiplicação e de reprodução vegetal produzido, comercializado e utilizado no âmbito do 

município. 

§ 2° - Para os efeitos desta Lei, e nos termos da legislação federal, entende-se por: 

I - identidade: conjunto de informações necessárias à identificação de sementes ou 

mudas, incluindo a identidade genética; 

II - produção: o processo de propagação de sementes ou mudas; 

III - qualidade: conjunto de atributos inerentes a sementes ou a mudas, que permite 

comprovar a origem genética e o estado físico, fisiológico e fitossanitário delas; 

IV - semente: material de reprodução vegetal de qualquer gênero, espécie ou cultivar, 

proveniente de reprodução sexuada ou assexuada, que tenha finalidade específica de 

semeadura. 

Art. 2° - Caberá à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente a conservação 

obrigatória das espécies nativas em extinção, incluídas as flores existentes nas grandes 

avenidas do Município de São Paulo. 

Parágrafo único — A função de conservação "in vivo" das espécies deverá ser 

realizada, entre outros meios, pelos viveiros municipais, que deverão ser inscritos no 

RENASEM — Registro Nacional de Sementes e Mudas, do Ministério de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua publicação. 
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°041114. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50 • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

RELCOM 

453/2015 
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PAR 
PARECER 	1150/2046 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°041/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, dispõe 

sobre a criação de um banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos 

vegetais em nível municipal de espécies ameaçadas, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, ficará instituída a obrigatoriedade da 

conservação de flores em extinção nas grandes avenidas do Município de São Paulo. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a propositura tem por objetivo a 

reprodução das flores em extinção, sua reprodução nos canteiros e a valorização 

paisagística por meio destas espécies. 

O Autor também ressalta que o presente projeto de lei foi baseado no projeto 

elaborado pela aluna Raiane de Morais Silva, do E.E. Prof. Dogival Barros Gomes, 

constante no Caderno de Projetos Parlamento Jovem Paulistano 2013 da Câmara 

Municipal de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou duas 

audiências públicas para instruir a tramitação do projeto, nos dias 25/06/14 e 27/08/14, 

mas em nenhuma delas houve manifestação dos presentes. 

Também foi encaminhado pedido de informações ao Executivo, o qual sugeriu 

modificações ao projeto de lei para adequá-lo às normas já vigentes e torná-lo exequível. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

FAVORÁVEL à aprovação, apresentando SUBSTITUTIVO ao projeto de lei a fim de 

aproximar a proposta da intenção original do autor e incluir os termos técnicos definidos 

pelo Sistema Nacional de Sementes e Mudas sugerido pelo Executivo. 

Tendo em vista que, de acordo com informações prestadas pelo Executivo, os 
c —.c 	— 	 -c,c 	 n 



PASTOR E IL ON NAVES 

13C10 BENKO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha if  (44) lo 

%anu tf  O .4% . 101 cf 
Ana Lúcia de 01Nelra 

RF. 100.823- SGP 2 

PL 041/2014 

pretendida pelo projeto, bem como já possuem o registro necessário junto ao Ministério 

da Agricultura, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL 

ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em ,24-06- 0201s - 
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°4112014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, visa 
criar uni banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nivel 
municipal de espécies ameaçadas. 

Segundo a propositura, fica instituído a obrigatoriedade da conservação de 
flores em extinção nas grandes avenidas do Município de São Paulo, a cargo da 
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer favorável com apresentação de substitutivo a fim de "aproximar a proposta da 
intenção original do autor' e também para acatar a "sugestão do Executivo de incluir os 
termos técnicos definidos pelo Sistema Nacional de Sementes e Mudas". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02-4 VoLi 1 zio t  

RELCOM 

615/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www camara sp clov br Pág Ide 1 



À SGP 

São Paulo aci 1 dl / 1 G 
Carmen Cristina Malava 

RF 11.197 .SGP.12 

segue(m) juntasio, 	
nesta 

data, docuTe2M5) ,is‘itaCo(s) 

sob oNs) 	
e 

f olb;, de rntor N«,i0 sob 

I PUBLICADO NO, pikup,OFICIAL 
I IDE ;n1 ,022,' 	 ;,,VG 

pág.. t çt 
- Conferido 	  

Carmen Cristina Malavaui 
RF 11.197 .SGP.12 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0041 de 2014, 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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